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RESUMO 

Historicamente a Educação Física foi vista como a disciplina responsável também por 
“cuidar” do desenvolvimento moral, pois era espaço para que os estudantes se 
envolvessem em jogos recreativos e/ou esportivos. Na concepção de muitos, respeitar 
as regras desses jogos por si só garantiria à eles uma formação moral para o resto da 
vida. Hoje, sabemos que a Educação Física desempenha sim um papel importante e 
significativo na formação dos alunos, como qualquer outra disciplina, mas sabemos 
também que somente respeitar as regras de um jogo (seja ele qual for) não garante 
que estes alunos desenvolvam-se moralmente. Entre outros fatores, a maneira como 
o ambiente das aulas é organizado, pode ou não contribuir para esse 
desenvolvimento. Para tanto, partimos inicialmente da caracterização dos dois tipos 
de ambiente sócio moral: autocrático e democrático com o intuito de identificar a 
organização desses ambientes e de que forma eles podem contribuir e/ou influenciar 
no desenvolvimento moral dos alunos. Tendo como objetivo geral identificar quais as 
influências do ambiente sócio moral das aulas de Educação Física no 
desenvolvimento da moralidade dos alunos, essa pesquisa de caráter qualitativo, foi 
realizada por meio de uma pesquisa de campo, por meio de observação não 
participante, acompanhando 4 aulas consecutivas de três professores de Educação 
Física atuantes no Ensino Fundamental (1º ao 5º ano). Estes professores foram 
submetidos a um Termo de Consentimento Livre e esclarecido, conforme previsto no 
projeto inicial. Nos resultados pudemos observar que em um ambiente predominaram 
ações de respeito unilateral, heteronomia, coerção e autoritarismo, elementos que 
caracterizam o ambiente autocrático. Enquanto nos outros dois ambientes observados 
prevaleceram ações de autonomia, respeito mútuo, cooperação e reciprocidade, 
elementos que caracterizam o ambiente democrático. Desta forma, concluiu-se que o 
ambiente sócio moral presente nas aulas de Educação Física pode influenciar 
diretamente no desenvolvimento moral dos alunos. 

 

Palavras-chave: Educação Física; Desenvolvimento Moral; Ambiente Sócio Moral; 
Formação de Professores.       
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ABSTRACT 

Historicamente a Educação Física foi vista como a disciplina responsável também por 
“cuidar” do desenvolvimento moral, pois era espaço para que os estudantes se 
envolvessem em jogos recreativos e/ou esportivos. Na concepção de muitos, respeitar 
as regras desses jogos por si só garantiria à eles uma formação moral para o resto da 
vida. Hoje, sabemos que a Educação Física desempenha sim um papel importante e 
significativo na formação dos alunos, como qualquer outra disciplina, mas sabemos 
também que somente respeitar as regras de um jogo (seja ele qual for) não garante 
que estes alunos desenvolvam-se moralmente. Entre outros fatores, a maneira como 
o ambiente das aulas é organizado, pode ou não contribuir para esse 
desenvolvimento. Para tanto, partimos inicialmente da caracterização dos dois tipos 
de ambiente sócio moral: autocrático e democrático com o intuito de identificar a 
organização desses ambientes e de que forma eles podem contribuir e/ou influenciar 
no desenvolvimento moral dos alunos. De caráter qualitativo, esta pesquisa foi 
realizada por meio de uma pesquisa de campo, através da observação não 
participante, acompanhando 4 aulas consecutivas de três professores de Educação 
Física atuantes no Ensino Fundamental (1º ao 5º ano). Estes professores foram 
submetidos a um Termo de Consentimento Livre e esclarecido, conforme previsto no 
projeto inicial. Nos resultados pudemos observar que em um ambiente predominaram 
ações de respeito unilateral, heteronomia, coerção e autoritarismo, elementos que 
caracterizam o ambiente autocrático. Enquanto nos outros dois ambientes observados 
prevaleceram ações de autonomia, respeito mútuo, cooperação e reciprocidade, 
elementos que caracterizam o ambiente democrático. Desta forma, concluiu-se que o 
ambiente sócio moral presente nas aulas de Educação Física pode influenciar 
diretamente no desenvolvimento moral dos alunos. 
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1. INTRODUÇÃO 

Os aspectos morais estão presentes em todos os âmbitos da sociedade, 

dentre eles, a escola. E assim como outras instituições que assumem o papel de 

abordar sobre essas questões, a escola e os professores também assumem esse 

compromisso, uma vez que em seu ambiente são construídas as relações de 

grupos. Desta forma, como instituição responsável pela formação de um cidadadão 

autônomo a escola, em trabalho conjunto com os professores, deve se preocupar 

com a forma que vem contribuindo para esse desenvolvimento moral de seus 

alunos, certos de que essa preocupação também faça parte do processo de ensinar 

e aprender que cada uma das disciplinas deve promover.  

Nota-se que a questão moral vem sendo estudada durante muito tempo e 

muito se ouve sobre ela no que diz respeito à formação moral, questões morais que 

norteiam as ações de indivíduos e o que pode ou não ser considerado como imoral 

perante uma sociedade. Assim, surge a possibilidade de um maior aprofundamento 

no que diz respeito a estas questões tão presentes atualmente, sendo este trabalho 

pautado no seguinte problema: como o ambiente sócio moral presente nas aulas 

de Educação Física pode contribuir e/ou influenciar no desenvolvimento da 

moralidade dos alunos? Para tanto, este trabalho tem como objetivo geral identificar 

quais as influências do ambiente sócio moral das aulas de Educação Física no 

desenvolvimento da moralidade dos alunos. 

Para isso, é necessário indentificarmos os diferentes ambientes socio-

morais presentes na escola e como eles são organizados para, posteriormente, 

analisar se existem relações entre os amibientes e o desenvolvimento e/ou 

construção da moralidade dos alunos. Assim, a partir dos estudos de Vinha (2003) 

podemos organizá-los didaticamente em ambientes autocrático ou democrático. 

Em poucas palavras, um ambiente pode ser denominado autocrático quando visa 

um “bom comportamento” a partir de um controle externo. Neste ambiente 

prevalece o autoritarismo, a imposição de regras abusivas, sansões e muitas vezes, 

ameaças. Já em um ambiente denominado democrático a convivência se dá a partir 

da reciprocidade, de diferentes pontos de vista e da participação ativa dos 

indivíduos nos processos de elaboração e construção de diversos fatores que 

norteiam as aulas.  
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Analisar o procedimento de organização do desenvolvimento moral do 

indivíduo é fundamental pois, muitas vezes quando pensamos em desenvolvimento 

moral, nos remetemos à algo que vem de fora, ou seja, externo. Porém, alguns 

estudiosos como Jean Piaget (1896-1980), Kohlberg (1972), La Taille (2010), têm nos 

mostrado que a moralidade do sujeito é construída por meio de inter-relações entre 

sujeito e o meio social e não adquirida por fatores puramente externos. Assim, a 

escola, como qualquer outra instituição que deseja formar o sujeito para a autonomia, 

deve cumprir papel relevante nesta construção e para tanto deve conhecer como se 

dá o processo de desenvolvimento da moralidade dos alunos.  

Podemos afirmar que a autonomia é o grande objetivo do desenvolvimento 

moral. Porém, ela não é dada ou herdada, mas sim construída na medida em que os 

indivíduos se relacionam com o meio e com o outro. Ninguém nasce autônomo ou o 

é devido a idade ou as experiências, mas sim pelas relações sociais que são 

construídas.  

Este processo parte do pressuposto de que o ser humano é um ser inacabado, 

em constante aprendizado e ressignificações. Por meio das relações sociais 

aprendemos linguagens, culturas, condutas e valores, ou seja, aprendemos a 

condição humana e não nascemos com ela. Desta forma, a educação escolarizada 

deve ser voltada para uma formação sensível, que valorize essas relações e novos 

conhecimentos a serem adquiridos. 

Há uma relação intrínseca entre a Educação  e a sociedade humana e, por isso, 

podemos compreender que a Educação não é algo estático, mas sim algo que está 

em constante ressignificação (como a sociedade), ou seja, é um processo de 

humanização que têm como intuito a formação do sujeito para viver em sociedade de 

uma maneira ativa, civilizada e autônoma.  

Assim como a Educação, a Educação Física passou por um longo processo de 

mudanças e ressignificações ao longo de toda sua história, desde suas concepções 

até suas verdadeiras finalidades na escola. A partir de 1980 muitos pesquisadores 

como Freire (1989), Daólio (1994/2004), Betti (2009), Neira e Nunes (2008), PALMA 

et al. (2008/2010), voltaram seus estudos para uma Educação Física que propõe um 

olhar para o sujeito que se apropria e constrói movimento e que, a partir dessa 

construção, se apropria e faz o mundo, defendendo uma Educação Física que se 

preocupe com a formação de um sujeito integral, negando a dicotomia corpo e mente 

proposta pelo dualismo cartesiano. 
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Desta forma, pesquisar sobre esta temática tão relevante nos dias atuais, é 

uma oportunidade ímpar de repensar a qualidade das relações sociais presentes na 

escola e nas aulas de Educação Física. E, para que os professores e outros agentes 

vinculados ao meio escolar possam compreender a importância destas questões, é 

necessário que compreendam também que o desenvolvimento da moralidade está 

diretamente vinculado a estas relações sociais que são construídas e, para que o 

desenvolvimento moral possibilite um pensamento autônomo, é necessário que a 

qualidade dessas relações seja objeto de nossa reflexão. 

A metodologia utilizada neste trabalho foi uma pesquisa de campo, por meio da 

observação não participante de quatro aulas de Educação Física de três professores 

atuantes em escolas públicas do Município de Londrina. Estes professores foram 

observados em seus respectivos locais de aula (quadra, pátio, sala). 

Tendo em vista os objetivos citados anteriormente, este trabalho organizou-se 

em dois capítulos. O primeiro capítulo trata-se da Educação, Educação Física e suas 

reesignificações com o passar das épocas. Desde as concepções de formação de 

mão de obra fabril e preparatória para o trabalho, até os dias atuais, com uma 

concepção de formação crítica e emancipatória de sujeito. O segundo capítulo trata-

se do desenvolvimento moral e dos ambientes sócio morais; os estágios do 

densenvolvimento moral para Piaget (1932) e seus estudiosos, e a organização do 

ambiente autocrático e democrático presente nas aulas de Educação Física. 
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2.  EDUCAÇÃO E EDUCAÇÃO FÍSICA 
 

Ao longo de sua história, a Educação escolar brasileira passou por mudanças 

e reestruturações significativas, tendo em vista o cenário político, econômico e social 

de nosso país e também no contexto internacional. As concepções de escola, de 

ensino e aprendizagem, de sociedade e de sujeito que nela está inserido, foram ao 

longo do tempo sendo repensadas visando novas concepções de formação do ser 

humano em sua totalidade. 

Durante muito tempo a Educação escolar foi privilégio dos nobres e da classe 

dominante; os pobres não tinham acesso a ela. Porém, com a chegada do capitalismo 

no Brasil (final do século XIX e início do século XX), novas classes sociais foram 

surgindo e, mesmo que com uma grande desigualdade de direitos e valores, foram 

ganhando espaço em uma sociedade que se modificava. 

A burguesia sentia necessidade de que a classe trabalhadora tivesse o mínimo 

de conhecimento técnico e científico, pois seriam estes conhecimentos que dariam 

suporte para o trabalho fabril. Sendo assim, a escola e a Educação tiveram que se 

adequar a esta sociedade que se constituía. Assim, Freres, Rabelo e Mendes 

Segundo (s/d, p.2) afirmam que: 

 
É preciso considerar que o complexo da Educação varia de acordo 
com as necessidades de cada organização social, em cada época 
histórica. Ela possui particularidades em cada momento histórico, 
embora sua função social permeie todo o desenvolvimento histórico 
dos homens, complexificando-se juntamente com estes. 
 

Se por um lado, ao nos depararmos com a história da educação, observamos 

que existem controvérsias sobre sua real finalidade, por outro devemos compreender 

que em cada período histórico ela possuiu um determinado significado que era 

condizente com a realidade que estava posta.  

Na atualidade, muitos pensadores e estudiosos sobre a Educação como Freire 

(1980), Libâneo (1994), entre tantos outros, defendem uma visão de educação que já 

não é condizente com os pensamentos que predominaram durante tantas décadas 

sobre nossa sociedade. Eles apontam para uma Educação como processo de 

formação humana, que permita um desenvolvimento de personalidade social e 

pessoal dos indivíduos que estão vinculados a ela. Desta forma, Libâneo (1994, p. 22, 

23) enfatiza que: 
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A educação corresponde, pois, a toda modalidade de influências e 
inter-relações que convergem para a formação de traços de 
personalidade social e do caráter, implicando uma concepção de 
mundo, ideais, valores, modos de agir, que se traduzem em 
convicções ideológicas, morais, políticas, princípios de ação frente a 
situações reais e desafios da vida prática.  
 

Portanto, identifica-se aqui que a Educação já não é mais vista como 

preparatória para o trabalho ou para uma mão de obra fabril, mas sim como algo que 

está diretamente vinculado à uma formação humanizada e integral de ser humano, 

sem fragmentações. Nesta concepção, o indivíduo é “educado” em todos os aspectos, 

sejam eles morais, sociais, pedagógicos, políticos e pessoais, afim de que se obtenha 

uma formação integral do sujeito. 

“A Educação é inerente à sociedade humana” (PIMENTA; ANASTASIOU, 2005, 

p. 64), está diretamente vinculada e ligada a ela. Então, podemos compreender que a 

Educação não é algo estático ou que já alcançou o objetivo esperado, mas sim algo 

que está em constante ressignificação (como a sociedade), ou seja, é um processo 

de humanização que têm como intuito a formação do sujeito para viver em sociedade 

de uma maneira ativa, civilizada e autônoma. 

Este processo de humanização parte do pressuposto de que o ser humano é 

um ser inacabado, em constante aprendizado e ressignificações. Por meio das 

relações sociais aprendemos linguagens, culturas, condutas e valores, ou seja, 

aprendemos a condição humana e não nascemos com ela. Desta forma, a educação 

deve ser voltada para uma formação sensível, que valorize essas relações e novos 

conhecimentos a serem adquiridos. 

Nos remetendo as Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional -  LDBEN 

9394/96 (BRASIL, 1996), encontramos princípios que são apontados como 

norteadores do ensino brasileiro e que diretamente estão vinculados à formação 

humana como a igualdade de condições do acesso à escola, a liberdade de aprender 

e pesquisar sobre diversas culturas e pensamentos, a tolerância, o pluralismo de 

ideias, uma gestão democrática do ensino com garantia de qualidade, entre outros. 

Desta forma, estes princípios devem se fazer presentes e serem garantidos por 

qualquer instituição escolar que se paute em uma formação humana e integral.  

Podemos nos remeter ainda as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 

Básica - DCN’S (BRASIL, 2013, p. 26) que nos mostra: 
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A Educação Básica é direito universal e alicerce indispensável para a 
capacidade de exercer em plenitude o direto à cidadania. É o tempo, 
o espaço e o contexto em que o sujeito aprende a constituir e 
reconstituir a sua identidade, em meio a transformações corporais, 
afetivo-emocionais, socioemocionais, cognitivas e socioculturais, 
respeitando e valorizando as diferenças. Liberdade e pluralidade 
tornam-se, portanto, exigências do projeto educacional.  
 

Assim como a Educação, a Educação Física passou por diversas transições, 

principalmente no que diz respeito as suas finalidades. De acordo com Mello (2009), 

a disciplina Educação Física surge nos anos finais do século XIX, quando se tentavam 

organizar os Sistemas Nacionais de Ensino em diversos países como Alemanha, 

Itália, França, Estados Unidos, entre outros. Desta forma, cada país possuía suas 

especificidades e singularidades, porém todos estavam ligados por um modo de 

produção capitalista.  

Na antiguidade não ouvia-se ou falava-se sobre Educação Física, mas sim 

sobre Ginástica. Quando começa a ter seu espaço, ela já não está mais caracterizada 

para uma educação guerreira, mas sim para a formação do sujeito moderno. Mello 

(2009, p. 105), menciona que: 

 
Nessa Educação, os exercícios físicos funcionariam como 
higienizadores, disciplinadores do caráter e da vontade, formadores 
do sentido patriótico que colaboraria para a formação (Alemanha, 
Japão e Itália), manutenção e aperfeiçoamento (França, Bélgica, 
Inglaterra e Estados Unidos) dos Estados Nacionais. 

 

Como a Ginástica passa a ter suas características voltadas para o higienismo, 

a responsabilidade de transmitir essa educação à população foi atribuída aos 

médicos, uma vez que ela era vista como benéfica para livrar o corpo de males 

presentes, para a garantia de uma sociedade limpa e livre desses males existentes 

nas classes mais baixas (MELLO, 2009). A ginástica também antecedeu a disciplina 

Educação Física que, posteriormente ficou sob responsabilidade dos militares, pois 

acreditava-se que formaria um sujeito disciplinado e forte, que seguiria princípios 

morais, cívicos e patrióticos a ponto de sacrificar toda sua vida por sua pátria. Assim, 

Mello (2009, p.122), considera que: 

 
A Educação Física, em seu início, além de valorizada por suas bases 
científicas e de ter suma importância enquanto higienizadora em um 
momento em que a sociedade era produtora de enfermidades, 
contribuía então para a formação do caráter, disciplinando a vontade, 
pois era necessário apaziguar os ânimos, formando o cidadão cada 
vez mais responsável por si e pela manutenção da ordem social. 
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De acordo com Mello (2009), nas décadas de 1960/1970, no Brasil, a 

concepção de Educação Física ainda era biologicista. Porém, com o fim da Segunda 

Guerra Mundial (1945), direcionou-se o foco para o esporte, sendo o único conteúdo 

a ser ensinado e vinculado à ela, baseando-se em um ensino de eficiência e 

tecnicismo, selecionador de talentos que se destacavam e excludente dos menos 

habilidosos. Por trás desse viés esportivo, a real intenção dessa implantação 

desportiva era um reconhecimento no contexto internacional que, por meio das 

competições, os atletas representassem o Brasil mundialmente, como uma nação 

forte e saudável, organizada e em progresso. Palma et. al (2010, p. 41), nos mostram 

que: 

 
O golpe Militar de 1964 foi um grande aliado para eliminar os 
obstáculos para a expansão do capitalismo internacional, em que a 
concepção de eficiência e tecnicismo procurou moldar o ensino e 
direcionar a Educação Física para o esporte. Essa fase é propícia para 
o esporte, pois as indústrias, a urbanização e os meios de 
comunicação de massa estão em pleno desenvolvimento. As 
competições esportivas, tanto na prática social, quanto nos currículos 
escolares, são voltadas para a educação do indivíduo para a 
obediência de regras e ensinam a vencer por meio do esforço 
individual, convivendo, assim, com vitórias e derrotas. Tudo isso, para 
adaptar-se à sociedade do momento. Os princípios que norteiam o 
esporte são os da racionalidade, eficiência e produtividade, que 
acabam reordenando a Educação Física na escola. 
 

Oposto a esse movimento de performance esportiva, implementa-se em 

meados de 1970 no Brasil o movimento chamado Esporte para Todos (EPT). Tendo 

sua origem na Noruega, “corresponde à uma outra necessidade, fruto do 

desenvolvimento econômico, da atividade física de lazer para a camada da população 

não dominante” (PALMA et. al., 2010, p. 42), ou seja, trata-se de um movimento 

contrário ao esporte de rendimento, mesmo não tendo criticidade em relação à 

educação (PALMA et. al 2010). 

Além de todo esse caráter biológico e desportivo, a Educação Física tinha 

também como “função” a ocupação de trabalhadores e estudantes. Em outras 

palavras, ela era vista como algo para ocupar o tempo das pessoas que pudessem 

recuperar-se para o trabalho.  

A partir de 1980, alguns autores brasileiros como Freire (1989), Daólio 

(1994/2004), Betti (2009), Neira e Nunes (2008), Palma et al. (2008/2010), entre 
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outros, têm pesquisado sobre o campo da Educação Física no que diz respeito a sua 

concepção, qual seu referencial teórico e sua real finalidade na escola. Assim, Palma 

et al. (2010, p. 49), afirmam que: 

 
Ao considerar a Educação Física como matéria do currículo escolar, 
entendemos que ela não pode ter tarefas diferentes dos demais 
componentes do contexto, muito embora apresente particularidades 
(saberes) que são próprias da área. Portanto, ela deve ser 
considerada como uma matéria escolar que objetiva o ensino de 
conhecimentos, sendo o movimento, culturalmente construído, seu 
referencial primário. 
 

Então, assim como qualquer outro componente curricular, a Educação Física 

tem seu grau de importância e deve transmitir aos educandos conhecimentos 

relevantes e significativos para sua formação de cidadão, visando a autonomia e a 

criticidade. 

A maior parte destes estudos que trazem uma concepção de Educação Física 

baseada na formação integral e crítica de sujeito, sustentam-se na ciência da 

Motricidade Humana proposta por Manuel Sérgio (1991), e que é considerada ciência 

por “possuir uma matriz teórica autônoma, uma linguagem que não se confunde com 

o senso comum e uma comunidade científica, trazendo contribuições para [...] entre 

outras áreas, a Educação Física” (SOUZA, 2012, p.43). Assim SÉRGIO (1999, apud 

Souza, 2012, p. 21) nos mostra que: 

 
A motricidade Humana corporiza-se em condutas que, em grande 
parte não se repetem. Salvo melhor opinião, parece-me que o caminho 
a seguir é este: articular a compreensão com a explicação, num ser 
inacabado, aberto e dinâmico, que se movimenta da imanência à 
transcendência, da natureza à cultura. 
 

Podemos identificar aqui uma concepção de ser humano inacabado, que vive 

em constantes mudanças e ressignificações, ou seja, um ser não fragmentado. A 

ciência da Motricidade Humana pode ser considerada como uma superação do 

dualismo cartesiano (dicotomia corpo e mente). Assim, Souza (2012, p. 43) nos afirma 

que: 

 
A Motricidade Humana abordada a partir do homem que se movimenta 
intencionalmente, coloca em questão a legitimidade do mero 
movimento humano, sugerindo aspectos essenciais da existência, 
pois o movimento intencional é a expressão mais imediata do ser 
humano. 
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Desta forma, entende-se que a Motricidade Humana parte dos princípios de 

humanização que, como ser inacabado, busque constantemente a concretização de 

seus atos e ressignificações de pensamentos, ou seja, que busque e encontre meios 

para alcançar a transcendência. 

 
Isto Significa que o processo de educação, tendo em vista a formação 
do homem, deve organizar o conhecimento de modo que ensine a 
compreensão da condição humana no mundo. Trata-se, então, de 
encorajar ações que possam definitivamente: romper com a prática 
mecânica centrada somente no aspecto biologizante, decorrente da 
teoria da ciência médica; romper com a prática militar de outrora que 
preconizava disciplina no sentido de docilidade e subserviência, 
pautada na argumentação em nome da moral e do caráter e, ainda, 
romper com o excessivo desportivismo expresso apenas em um 
conjunto de regras e técnicas, objetivando somente a ostentação de 
vitórias, sendo as ações conduzidas pela obstinação das medidas e 
das pontuações ou, até mesmo, pela escravidão as biotecnologias, na 
tentativa de produzir um supercampeão. (PEREIRA, 2005. p. 7). 

 

A partir dessas considerações podemos compreender que a Educação Física 

teve finalidades distintas no decorrer de sua evolução/ressignificação. Porém, 

atualmente essas finalidades não são mais condizentes a nossa sociedade, uma vez 

que almejamos uma educação emancipatória.  

A função social da escola já não é mais voltada para a formação de mão de 

obra fabril, mas sim uma escola formadora de cidadãos e por isso deve priorizar uma 

educação para autonomia, que busque e faça com que os indivíduos que por ali 

passam, compreendam o seu papel na sociedade. Portanto, o processo de ensino e 

aprendizagem que acontece no cotidiano escolar deve estar compromissado a essa 

perspectiva de formação autônoma, sendo considerado como o fio condutor dessas 

relações. 

No que diz respeito a este processo de ensinar e aprender, é necessário que 

saibamos que o conhecimento não é construído a partir de estruturações puramente 

internas ou externas ao sujeito, mas sim a partir de uma construção e uma interação 

entre este sujeito e objeto, para que a partir dessa interação ele construa e reconstrua 

estruturas lógicas de conhecimento. Para uma melhor análise deste processo de 

ensinar e aprender nas aulas de Educação Física, podemos nos remeter a Palma, et 

al. (2010, p. 185): 

 
Ao buscar entender o processo de ensino-aprendizagem, o docente 
deve considerar que a essência desse processo é a relação 
pedagógica. Esta, por conseguinte, deverá ser considerada como um 
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processo interativo entre o aluno, o docente e o objeto de 
conhecimento. Essa relação é intencional, planejada e responsável, e 
por parte do professor e da professora, deve ser entendida como o ato 
de ensinar. 
 

Ensinar implica em um processo de “desencadear conflitos, é tornar claro o 

choque entre ignorância e informação, entre alienação e consciência político-social, 

entre perplexidade e compreensão, [...] etc.” (MORAIS, 1986, p. 33). O professor deve, 

junto aos alunos, propiciar estes enfrentamentos para que a aprendizagem seja um 

objetivo alcançado e não um processo sem sentido e significado. Ainda nos 

remetendo ao mesmo autor (1986, p. 30): 

 
Ensinar é expor-se ao educando. Com que finalidade? A de auxiliá-lo 
empenhadamente a encontrar a ciência pelo caminho da consciência; 
consciência que é: do outro, do mundo e de si mesmo. Noutras 
palavras, ensinar é tentar fazer com o aluno uma jornada que lhe fique, 
de uma forma positiva, inesquecível. 
 

Desta forma, é necessário que o docente tenha a consciência de que terá um 

papel único e determinante na vida de seus educandos, pois é através da intervenção, 

das trocas de experiências e da reciprocidade em sala de aula, que este educando 

será capaz de compreender e reelaborar seus pensamentos e, acima de tudo, ampliar 

seus horizontes para viver autonomamente em sociedade. Assim “cabe ao professor 

querer tentar, sinceramente, contribuir para que seus alunos divisem, no horizonte 

amplo de viver, as tenções e as distensões necessárias; que haja a hora de rir e a 

hora de chorar, a hora de lavrar, a hora de colher e festejar.” (MORAIS, 1986, p. 37). 

Assim, é necessário pensarmos também no que diz respeito ao 

desenvolvimento moral dos sujeitos que são submetidos a essa formação, como estão 

constituídos os ambientes nos quais estes sujeitos estão inseridos e de que forma os 

professores, a escola e a Educação em um âmbito geral, podem influenciar e/ou 

contribuir para esse desenvolvimento. Assim, o próximo capítulo trataremos destes 

aspectos morais que estão presentes no nosso cotidiano educacional. 

 

 

 

 



 

 

22 

3 DESENVOLVIMENTO MORAL E OS AMBIENTES SÓCIO MORAIS 

Apresentamos no capítulo anterior, que a Educação escolar ressignificou-se 

com o passar do tempo e que, àquela educação formadora de mão de obra fabril já 

não é condizente com as diferentes realidades e necessidades de nossa sociedade 

atual. Não vemos nenhuma instituição educativa propondo em seus currículos uma 

formação acrítica e que transforme seus educandos em sujeitos submissos, muito 

pelo contrário; as propostas de ideais autônomos, éticos e morais estão presentes em 

todas elas. (MONTOYA; FRANÇA; BATAGLIA, 2016). Desta forma, faz-se necessário 

uma reflexão sobre a qualidade dessa educação que está sendo ofertada e das 

relações que são estabelecidas no cotidiano educacional/escolar. 

O ser humano é um sujeito inacabado e que está em constante ressignificação, 

aprendendo a todo momento. Porém, quando analisamos a Educação Escolar 

consideramos diferentes pessoas que são submetidas aos mesmos métodos de 

ensino (métodos estes que estão diretamente vinculados as questões de valores, 

concepções de mundo, justiça e de sociedade). Deste modo, conhecer como os 

alunos se desenvolvem moralmente é um saber necessário para que o professor de 

Educação Física possa fazer uma intervenção adequada, apropriando-se desses 

valores e oferecendo um ambiente propício para a aprendizagem a fim de contribuir 

para que a escola cumpra seu papel de formar o cidadão. Assim, podemos remeter-

nos a De Conti e Saladini (2016, p.2), que afirmam: 

 
Diante deste contexto atual, podemos afirmar que, ao abordar os 
diversos conteúdos próprios da área, também cabe aos professores 
de Educação Física tematizarem o universo dos valores em suas 
aulas, buscando com isso colaborar com a construção de um 
pensamento crítico pelos nossos estudantes para uma sociedade mais 
justa. 
 

Ao nos referirmos ao universo de valores e a formação integral, estamos 

levando em conta que este sujeito será formado para argumentar, criticar, refletir e 

viver em sociedade de uma maneira autônoma. Porém, essas capacidades só podem 

ser construídas à medida que vivermos no cotidiano escolar e as relações sociais 

presentes nele. Sendo assim, as questões morais devem ser abordadas e fazer parte 

desta formação, devendo também serem ensinadas pelos professores.  

Atualmente, as questões morais têm ganhado evidência, pois os valores de 

justiça, igualdade, tolerância, entre tantos outros, estão de fato sendo repensados e 
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colocados à prova. Desta forma, para uma maior compreensão sobre essas questões 

vinculadas à moralidade, é necessário defini-la. 

Os conceitos sobre Moral e Ética, habitualmente, são empregados como 

sinônimos, mas de acordo com La Taille (2006), podemos analisá-las de maneiras 

distintas. “Reservo à cada palavra respostas a duas perguntas diferentes. À indagação 

moral corresponde à pergunta: “com devo agir?”. E à reflexão ética cabe responder à 

outra: “que vida eu quero viver?” (LA TAILLE, 2006, p 29). Identificamos aqui que ao 

tratarmos de ética estamos tratando de uma constante busca de uma boa vida; é falar 

em identidade pessoal, é tomar consciência de um ser social, inserido em um grupo e 

que mantem relações com outras pessoas. E, ao tratarmos do campo moral, nos 

remetemos a deveres e compreensões de que a moral está diretamente associada 

aos sistemas de regras, princípios que fazem com que os indivíduos hajam de 

determinadas formas e não de outras e valores pré-estabelecidos. 

Existe algo frequente entre os indivíduos quando fala-se ou pergunta-se sobre 

as questões morais. Muitos acreditam que as questões morais são vinculadas 

somente ao campo da afetividade, excluindo assim, qualquer possibilidade de 

influência da racionalidade neste processo. Em uma de suas obras La Taille (2010), 

trata destas questões de afetividade e racionalidade e, para que as pessoas 

compreendam sobre isso, ele se pauta em quatro pesquisadores que representam o 

campo da moral: Durkheim (1902/1981), e Freud (1929/1971), representando o campo 

da psicanálise, Piaget (1932), e Kohlberg (1981), representando o campo do 

construtivismo. 

Durkheim (1902/1981) identifica o processo de desenvolvimento moral ao 

sentimento do sagrado, ou seja, existe uma força superior que o indivíduo nada pode 

contra ela a não ser obedecer as leis impostas. Essa obediência, para ele, é o que 

torna o sujeito moral. Para Freud (1929/1971), “o porvir moral de cada um é incerto”. 

(Freud 1929/1971 apud La Taille, 2006, p.13); o indivíduo sabe que o preço a se pagar 

por viver em sociedade é submeter-se as regras, porém isso causa em si um 

sentimento de perda de liberdade. Ele observa que a maioria dos adultos as respeitam 

por medo de punições ou sanções. 

Já para Piaget (1932) e Kohlberg (1981), a moral está relacionada às estruturas 

lógicas do pensamento construídas pelos sujeitos, sendo assim, “Toda moral consiste 

num conjunto de regras, e a essência de toda moralidade deve ser procurada no 

respeito que o indivíduo adquire por essas regras” (PIAGET, 1994, p. 23). Sua teoria 
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nos mostra três estágios para o desenvolvimento moral destes indivíduos: a anomia 

(pré-moral), heteronomia e autonomia que estruturam-se simultaneamente com os 

estágios do desenvolvimento cognitivo. 

A anomia é considerada por ele como pré-moral. Silva (2009, p.28), afirma que: 

 
Quanto à anomia, cabe dizer que corresponde ao estágio do 
desenvolvimento durante o qual a criança não adentrou no universo 
da moral, as regras são apenas de hábitos de conduta, coisas que são 
necessárias realizar, como, por exemplo, hora de comer, de escovar 
os dentes, guardar brinquedos, dormir, brincar, não brincar em 
determinado lugar. 
 

A criança nessa perspectiva, ainda não adentrou no campo moral. Isso significa 

que neste estágio de desenvolvimento ela possui uma ausência total das regras, 

portanto, não sabe o que é ou não adequado a se fazer. Esse período prevalece até 

aproximadamente 2 anos de idade.  

Já a heteronomia é caracterizada pelo respeito indiscutível por uma autoridade 

maior e externa ao sujeito. Em outras palavras, no estágio heterônomo o sujeito não 

consegue compreender pontos de vistas distintos e divergentes dos seus e possui um 

sentimento de obrigatoriedade em respeitar a regra que emana das pessoas que 

representam a autoridade. Nesta fase prevalece a coerção e o respeito unilateral do 

indivíduo. Sobre a heteronomia podemos ainda remeter a Silva (2009, p. 40), que 

afirma: 

 
Esta moral tem como característica o egocentrismo e a submissão. O 
egocentrismo significa que a criança, na fase de heteronomia, ainda 
não se coloca no lugar do outro, sendo submissa ao juízo do adulto, o 
qual faz e dita o que é certo, justo e bom, regulando, assim, a ação 
alheia. Logo, a criança adentra no mundo moral com a consciência do 
dever emanado pelo adulto e, por estar em fase de heteronomia, fica 
mais suscetível de aceitar as ordens, mesmo sem compreendê-las, 
necessitando de um gestor.  

 

Aqui podemos analisar que o único regulador do indivíduo heterônomo é algo 

externo a ele, neste caso, um adulto que por meio de sua autoridade dita o que está 

certo e errado, regulando assim suas ações. Podemos ainda nos remeter a Vinha 

(2003, p. 15) que aponta que a heteronomia: 

 
É a moralidade não contratual. Este tipo de moral é circunstancial, ou 
seja, depende de fatores exteriores, como pressões, condições, 
ordens, etc. A heteronomia é resultante das relações de respeito 
unilateral, que é o respeito que a criança sente pelo adulto, engendra 
em submissão, pois o justo define-se pela obediência. 
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Na heteronomia, a criança já tem consciência de que existe certo e errado, 

porém são os adultos que definem isso. Desta forma, as regras também são ditadas 

por eles. A criança neste estágio é governada pelo adulto e acredita que o certo é 

respeitar as ordens dadas pelos pais, professores, avós, ou qualquer outra figura que 

eles considerem como autoridade. “A criança pequena ainda não compreende o 

sentido das regras, mas as obedece porque respeita a fonte delas (os pais e as 

pessoas significativas para ela).” (VINHA e TOGNETTA, 2009. p. 528). 

É necessário que compreenda-se que o estágio heterônomo é antecedido pela 

anomia e sucedido pela autonomia, ou seja, esses estágios não são independentes, 

ao contrário, são interdependentes. As relações de coação na fase da heteronomia 

podem ser consideradas a partir de duas vertentes: a primeira é quando a heteronomia 

é vista como um problema ou impedimento/cerceamento para a finalidade do 

desenvolvimento moral, que é a autonomia. Quando as relações sociais priorizam a 

coerção e o respeito unilateral, a conquista de uma moral autônoma fica prejudicada. 

A segunda vertente é quando esse estágio é tratado como uma necessidade que o 

sujeito tem de ser governado por alguém. A criança necessita dessas relações para 

adentrar no mundo da moral; há uma necessidade de que uma autoridade externa a 

liberte para suas ações. Em outras palavras, a heteronomia é a porta de entrada para 

uma condição autônoma e emancipada de sujeito e de relações sociais.  

A autonomia pode ser considerada como a meta deste desenvolvimento moral. 

Esta fase é caracterizada pelas relações de cooperação, fundamentadas em relações 

socais nas quais predomina o respeito mútuo. O sujeito conhece as regras e as 

compreende a partir de uma descentração, ou seja, ele passa a compreender 

diferentes pontos de vista e supera esta obediência pautada na coerção (heteronomia) 

e suas ações passam a ser pautadas na reciprocidade. Pode-se dizer que o 

desenvolvimento moral está sendo bem sucedido quando esse controle passa a ser 

interno (autocontrole) e a obediência as regras não é mais dada a partir do olhar de 

um adulto, mas de si mesmo, ou seja, “[...] a fonte das regras não está mais nos outros, 

na comunidade ou em uma autoridade (como na moral heterônoma), mas no próprio 

indivíduo (auto regulação)” (VINHA e TOGNETTA, 2009. p. 529). Para La Taille (2009, 

p. 16): 

 
A autonomia é a superação dessa moral da obediência a algo exterior 
ao sujeito, superação essa que se traduz tanto pela necessidade de 
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reciprocidade nas relações (respeito mútuo, e não mais unilateral) 
quanto pela necessidade subjetiva de passar, para legitimá-los, os 
princípios e normas morais pelo crivo da inteligência. 

 

No estágio autônomo o sujeito assimila o seu sentimento de dever moral com 

uma necessidade lógica e não mais com o sentimento de medo e/ou punição como 

no estágio heterônomo. Podemos ainda nos remeter a Silva (2009, p. 46) que, sobre 

esse estágio nos afirma:  

 
[...] A autonomia não é dada, é conquistada pelo sujeito. Não podemos 
pensar que o indivíduo autônomo o é por causa da idade, tempo de 
vida, da profissão, de sua posição intelectual ou por sua função de 
autoridade em alguma instituição. Embora a maturação, o tempo de 
vida ou algum dos fatores anteriormente citados possam representar 
meios que possibilitem parcialmente essa conquista, a relação entre 
eles não é linear. Portanto, a autonomia não pode ser explicada por 
tais causas. 

 

Essa autonomia só é conquistada pelo sujeito na medida em que ele se 

relaciona e inicia um processo de descentralização de si, enxergando no outro, novas 

possibilidades de ser/estar/viver em sociedade. Silva (2009, p. 46) ainda acrescenta:  

 
A autonomia não provém do outro para nós, mas a apreendemos nas 
relações com o meio, dependendo das vivências e da qualidade das 
interações do ser com o outro e com o mundo. Para Piaget, a 
autonomia é autogoverno e tem por base as relações de respeito 
mútuo. 

 

A partir dos estudos de Piaget (1932), podemos identificar que para o 

desenvolvimento moral, o sujeito, na medida em que se relaciona com o mundo, 

elabora os estágios de anomia, heteronomia e autonomia. “A evolução moral deve-se 

essencialmente ao desenvolvimento da razão.” (LA TAILLE, 2006, p. 18). 

A escola, assim como qualquer outra instituição, tem papel fundamental na 

formação dos sujeitos, assim “o ambiente escolar mais desejável é aquele que 

promove, em termos ótimos, o desenvolvimento da criança – social, moral, afetivo e 

intelectual.” (DE VRIES; ZAN, 1998, p. 13). Desta forma, a escola, para ser uma 

agente de humanização e de formação autônoma dos sujeitos, deve manter relações 

diretas com a família, realizando um trabalho em conjunto. Ambas instituições detêm 

certas responsabilidades que são particulares e distintas, porém, ao almejar-se uma 

formação integral e autônoma, é necessário que ambas articulem-se na formação 

desses indivíduos.  
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Dentre as características que compõem esse ambiente escolar, a relação 

professor e aluno merece uma atenção especial. Vale ressaltar que a qualidade das 

relações entre esses sujeitos é um dos fatores que influencia diretamente a 

organização do ambiente escolar. De Vries e Zan (1998, p. 54), afirmam que: 

 
Certamente, nenhum educador apoiaria a moral heterônoma das 
crianças como um objetivo. Provavelmente, todos concordamos em 
querer que as crianças acreditem com convicção pessoal em valores 
morais básicos, tais como o respeito pelas pessoas. Sem uma crença 
que surge da convicção pessoal, as crianças tendem a não seguir as 
regras morais. Contudo, os educadores geralmente lidam com as 
crianças de formas que promovem a moralidade heterônoma, ao invés 
da autônoma. 
 

Em alguns casos, na medida em que vão sendo consolidadas as relações 

sociais entre professores e educandos, torna-se evidente as atitudes/intervenções 

que, ao invés de promoverem, acabam retardando o desenvolvimento dos alunos. (DE 

VRIES; ZAN, 1998). Quando predomina-se a moral da obediência, consequentemente 

a relação estabelecida é a do respeito unilateral e da desigualdade entre as partes. 

Porém, quando essa moral é superada e a criança passa a constituir uma moral 

pautada na cooperação e na reciprocidade, ela passa a enxergar para além das regras 

estabelecidas, e isso só é possível na medida em que as relações sociais presentes 

no cotidiano escolar sejam garantidas com qualidade. 

Assim, para compreendermos melhor como a escola e a ação docente podem 

interferir no desenvolvimento moral dos alunos, é necessário refletirmos sobre a 

organização do ambiente sócio moral que prevalece nas escolas, em especial, nas 

aulas de Educação Física e como estes ambientes estão relacionados com os 

estágios do desenvolvimento moral apresentados acima. “Afirmamos, anteriormente, 

que o ambiente sócio moral é toda a rede de relações interpessoais que forma a 

experiência da criança na escola.” (DE VRIES; ZAN, 1998, p.31). Desta forma, de 

acordo com Vinha (2003) estes ambientes organizam-se didaticamente em 

autocrático e democrático. 

“Sendo a moralidade um processo de construção do conhecimento que se dá 

entre as pessoas e que se desenvolve na medida em que os valores morais são 

construídos, o ambiente será decisivo.” (DE VRIES; ZAN, 1998, p.39).  Assim, o 

ambiente denominado autocrático refere-se ao “bom comportamento” a partir de um 
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controle externo. Nele o autoritarismo prevalece, a imposição de regras abusivas e, 

muitas vezes, desnecessárias, também. Vinha e Tognetta (2006, p.47), afirmam que: 

 
Para manter a obediência, conseguir o silêncio e o bom 
comportamento, os professores valem-se de ameaças e sanções 
expiatórias, como, por exemplo, deixar as crianças sem o recreio ou 
retirar as aulas de Educação Física, realizar cópias, encaminhá-las 
para a diretoria ou contar aos pais.  

 

Quando o ambiente é autocrático, os alunos respeitam as regras por imposição 

e/ou por medo de futuras punições, como mencionado acima. Os alunos não fazem 

parte do processo de construção das regras presentes no ambiente, muito menos 

sabem quais as reais finalidades delas, a não ser a punição caso alguma seja 

quebrada e/ou violada, tornando-se sujeitos passivos; os alunos agem com o objetivo 

de evitar a punição. 

Sabe-se que a criança constrói seus valores e desenvolve-se por meio das 

relações estabelecidas entre elas e o meio em que estão inseridas e a sala de aula é 

um espaço, como outros, que propicia essas relações. Desta forma, se a sala de aula 

caracterizar-se como um ambiente sócio moral autocrático (ou coercitivo), no qual os 

alunos não compreendem e são coagidos a todo momento, a moral que prevalecerá 

será a heterônoma, pois como já mencionamos, a criança é regida por atitudes 

externas e age com medo de punições. Assim “uma postura autoritária pode ser 

eficiente na instalação da moral heterônoma, mas não oferece condições para 

preparar a criança para a superação da heteronomia em direção à autonomia.” 

(VINHA e TOGNETTA. 2006. p, 5). 

Em contrapartida, em um ambiente democrático os alunos fazem parte do 

processo de construção e elaboração das regras e relacionam-se a partir da 

reciprocidade, convivendo com diferentes pontos de vista, no qual pauta-se uma moral 

autônoma. Tognetta e Vinha (2007, p.123), nos mostram que: 

 
 
[...] O professor ou o representante faz o papel de interlocutor, 
apresentando o problema ou solicitando que o aluno o faça, e procura 
intervir com questões que levem as crianças a reflexão e até a 
elaboração da regra quando necessário. Algumas vezes um problema 
não é solucionado em um encontro, necessitando de um tempo maior 
para os ânimos se acalmarem e para chegarem a uma solução mais 
elaborada”.  
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A formação autônoma leva tempo; requer uma dedicação e uma demanda de 

intervenções e diálogos muito grande. Muito ouve-se que “na escola isso é impossível” 

“Não tem-se tempo” “Muito conteúdo para preparar e ainda dar conta dos alunos” “Isso 

é responsabilidade da família”. Porém, quando o professor, responsável pela 

mediação das relações sociais presentes no ambiente escolar, compreende que 

essas intervenções e essas construções não são perdas de tempo, mas sim um 

“investimento” na formação de seus alunos, a qualidade das relações estabelecidas é 

outra. À medida que esses sujeitos tomam consciência de que refletir, argumentar, 

posicionar-se e criticar são questões que devem fazer parte de suas vidas como algo 

básico e cotidiano, a formação integral que tanto se almeja será garantida. Conforme 

De Vries e Zan (1998, p. 58): 

 
As crianças pequenas são naturalmente heterônomas e podem se 
sentir coagidas mesmo quando um professor usa métodos 
cooperativos. Entretanto, o professor construtivista apela para a 
cooperação das crianças em vez de à sua obediência. A diferença 
entre apelar para a obediência e para cooperação é que em uma 
relação cooperativa o professor pede, ao invés de dizer, sugere, ao 
invés de exigir, e persuade, ao invés de controlar. As crianças, 
portanto, têm a possibilidade de decidir como responder, e os conflitos 
pelo poder são evitados. O professor construtivista encoraja as 
crianças a serem auto reguladoras – isto é, a agirem de forma 
autônoma.  

 

Um ambiente democrático só é possível quando há respeito mútuo entre os 

sujeitos, no qual os alunos respeitam as regras e as compreendem, sem que eles 

limitem-se a obedecê-las. Porém, para que isso aconteça, é necessário que o 

professor compreenda que este processo é necessário para a formação de seu aluno 

e que ele, por meio de suas intervenções, deve mobilizar cada criança partindo do 

comportamento heterônomo para um caminho que vise a autonomia. Kamii apud 

Vinha e Togneta, (2006, p. 49) afirma: 

 
Nada tenho contra o “bom comportamento”, “respostas certas” ou 
notas máximas. Pelo contrário, aprovo tudo isso. Mas há uma enorme 
diferença entre uma resposta certa proferida com autonomia, com 
convicção pessoal e outra proferida heteronomamente através da 
obediência (...) Do mesmo modo há uma enorme diferença entre “bom 
comportamento” adotado autonomamente e o “bom comportamento” 
resultante da conformidade cega.  

 

É necessário que fique claro que, quando prioriza-se uma democratização das 

relações estabelecidas, não quer dizer que os limites não sejam necessários para uma 
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organização e um bom andamento da aula. Eles devem existir, mas desde que sejam 

claros e estabelecidos pelo grupo. “Quando os professores e alunos concordam 

quanto ao objetivo, este pode controlar o comportamento.” (VINHA e TOGNETTA. 

2006. p, 53). 

Nem sempre a “indisciplina” dos alunos está vinculada às atitudes deles 

mesmos. Muitas vezes a indisciplina pode ser decorrente de “uma práxis pedagógica 

inerte, de uma atitude (autoritária ou permissiva) ou ainda, relacionados à ausência 

de uma boa dinâmica na classe (crianças muito tempo sentadas, esperando, sem 

fazer)” (VINHA e TOGNETTA. 2006. p, 53). Desta forma, é necessário que o 

professor, mediador das relações, esteja em constate reflexão sobre sua ação 

docente, repensando-as para que por meio do ensino, as relações e valores morais 

(visando a autonomia) estejam garantidas.  

A maneira como estes ambientes são organizados (autocrático ou democrático) 

influenciam diretamente no desenvolvimento dos indivíduos inseridos no meio escolar. 

A caracterização desses ambientes se dá a partir de vários fatores: a linguagem que 

o educador utiliza-se para com os alunos, as sanções presentes nas aulas, origem e 

elaboração das regras, os tipos de respeito entre alunos e professores, entre outros 

fatores. Desta forma, é necessário que estes elementos sejam analisados em conjunto 

para identificar-se qual ambiente prevalece em nossas aulas e qual relação pode-se 

estabelecer com a formação de nossos alunos.  

 
Querer formar pessoas moral e intelectualmente autônomas, ou seja, 
colocar a autonomia como objetivo da educação, implica na 
reformulação da atuação pedagógica do educador necessariamente. 
A escola tem que construir um ambiente propício para que a criança 
experiencie situações que a levem a construir seus valores morais, 
situações de respeito mútuo, de justiça, de cooperação, de tomada de 
decisões, de assumir responsabilidades, de reflexão, de resolução de 
problemas, para que, aos poucos, a respectiva criança vá 
autodisciplinando-se, regulando seu próprio comportamento, e não 
simplesmente obedecendo exteriormente. (VINHA e TOGNETTA. 
2006. p, 54). 

 

Quando objetivamos uma educação emancipatória, que forme o sujeito para 

viver em sociedade de forma autônoma, é necessário que todos estes e outros 

aspectos sejam levados em conta. É necessário que os olhares se voltem para alguns 

conceitos e atitudes que já estão impregnados há muito tempo no âmbito educacional 

e de formação. A Educação só cumpre o seu papel, quando atinge seu objetivo de 

formação do cidadão, de ser humano em sua totalidade, e isso só é possível quando 
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os olhares estiverem voltados para essa totalidade, ou seja, voltados para o indivíduo 

que é capaz de superar conflitos, questionar ideias e lançar possibilidades no meio 

em que vive. 
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

   Este trabalho foi desenvolvido sob uma perspectiva qualitativa e para isso, 

realizou-se uma pesquisa de campo que, como o próprio nome indica, tem a fonte de 

dados no próprio campo em que ocorrem os fenômenos e a pesquisa. Entendemos 

desta forma, pois de acordo com os autores Bodgan e Biklen (1994, p. 16):  

Utilizamos a expressão investigação qualitativa como um termo 
genérico que agrupa diversas estratégias de investigação que 
partilham determinadas características. Os dados recolhidos são 
designados por qualitativos, o que significa ricos em pormenores 
descritivos relativamente a pessoas, locais e conversas e de complexo 
tratamento estatístico. 

 

A partir do pensamento de Bodgan e Biklen (1982), as autoras Ludke e André 

(1986) apresentam em sua obra cinco características básicas que configuram este 

tipo de estudo, sendo eles: 1. A pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como sua 

fonte direta de dados e o pesquisador como seu principal instrumento; 2. Os dados 

coletados são predominantemente descritivos; 3. A preocupação com o processo é 

muito maior do que com o produto; 4. O “significado” que as pessoas dão às coisas e 

à sua vida são focos de atenção especial pelo pesquisador; 5. A análise dos dados 

tende a seguir um processo indutivo. 

Apesar deste estudo ser caracterizado como uma pesquisa qualitativa, é 

importante ressaltar que a separação entre qualitativo e quantitativo não se reduz 

apenas pelas escolhas de técnicas que podem caracterizar cada uma. Assim, esta 

pesquisa de campo será realizada através de observação não participante que, de 

acordo com Richardson (1999, p. 260): 

 
O investigador não toma parte nos conhecimentos objeto de estudo 
como se fosse membro do grupo observado, mas apenas atua como 
espectador atento. Baseado nos objetivos da pesquisa, e por meio de 
seu roteiro de observação, ele procura ver e registrar o máximo de 
ocorrências que interessa ao seu trabalho. 
 

Quando trata-se de observação não participante, o pesquisador não pode 

interferir, ou seja, ele tem um papel de espectador e não está diretamente envolvido 

com a situação que está sendo observada ou com os sujeitos ali presentes. 

Para identificarmos se os ambientes sócios morais das aulas de Educação 

Física de fato influenciavam no desenvolvimento moral dos alunos, foram observadas 

4 aulas consecutivas de Educação Física, de três professores atuantes em escolas 
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públicas do município de Londrina, no Ensino Fundamental I (1º ao 5º ano). Cada um 

desses professores atendeu ao seguinte critério: de um a quinze anos de atuação 

profissional em Educação Física, com experiência escolar mínima de um ano no 

Ensino Fundamental I. Estes professores foram escolhidos respeitando os critérios 

pré-estabelecidos. Estes professores foram observados em seus ambientes de 

trabalho (quadra, salas, etc.) e nos seus respectivos horários de atuação, sendo dois 

deles atuantes no horário vespertino e um no matutino, respeitando as questões 

elencadas no roteiro de observação previamente estruturado. Estes professores serão 

mencionados nesta pesquisa como P1, P2 e P3, respeitando a ordem em que foram 

observados, não havendo distinção de gênero e garantindo o sigilo da identidade dos 

mesmos.  

Vale ressaltar que todos os professores selecionados para esta pesquisa foram 

contatados via e-mail e submetidos à um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(APÊNDICE A), no qual encontrava-se esclarecida toda a pesquisa, constando os 

reais objetivos e como a mesma seria realizada, podendo ele a qualquer momento, 

optar por não participar mais desta pesquisa.  

Quanto à observação, P1 ministrava aulas no período vespertino e as turmas 

acompanhadas foram dois 5ºs anos, um 4º ano e um 3º ano. P1 é graduado em 

Educação Física pela Universidade Estadual de Londrina, concluindo também o seu 

Mestrado na área da Educação por essa Universidade e atua como professor no 

município de Londrina há seis anos.  

Já o P2, ministrava aulas no período matutino e as turmas acompanhadas 

foram dois 4ºs anos e dois 5ºs anos. P2 é graduado pela Universidade Estadual de 

Londrina, possuindo Mestrado em Educação também por essa Universidade. Concluiu 

seu Doutorado pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho - UNESP, 

também na área da Educação e atua no município de Londrina como professor há 

treze anos.  

Por fim, o P3 ministrava aulas no período vespertino e as turmas observadas 

foram dois 3ºs anos e dois 5ºs anos. P3 é graduado pela Universidade Estadual de 

Londrina, concluindo seu Mestrado na área da Educação pela Universidade Estadual 

de Londrina e atua no Município de Londrina há oito anos. Em todas as escolas fomos 



 

 

34 

apresentados a direção e aos alunos, explicando brevemente que realizaríamos uma 

pesquisa referente a um trabalho do curso de graduação. 

O instrumento utilizado nesta pesquisa foi um roteiro de observação 

semiestruturado (APÊNDICE B), construído a partir do aprofundamento teórico de 

nossa temática e que nos permitiu registrar as ocorrências durante as aulas e, 

posteriormente, analisar o tipo de ambiente que prevaleceu. Este roteiro foi composto 

por sete itens: 1) Procedimentos adotados para resolução de conflitos interpessoais; 

2) Conteúdos ensinados nas aulas assistidas; 3) Adesão às normas e regras; 4) 

Procedimentos de ensino adotados pelo professor; 5) Relação Professor e aluno; 6) 

Conflitos surgidos nas aulas; 7) Sanções. Esses itens foram elencados a partir dos 

objetivos propostos da pesquisa e as anotações frente a cada item foram redigidas a 

partir das situações postas e observadas ao longo das aulas acompanhadas de cada 

professor. 

A observação não participante, estruturada por um roteiro se realiza em 

condições controladas para se responder aos propósitos que foram anteriormente 

definidos. Para Richardson (1999) e Lakatos e Markoni (1991), a criação do roteiro 

para observação a partir de temáticas, é uma técnica de observação sistemática, 

fundamentado em um quadro teórico como referência de indicadores a observar. 

Após a seleção dos professores, foram realizadas as observações de aula, com 

base no roteiro norteador da pesquisa, para que, a partir destas observações, fosse 

realizada uma análise dos elementos que foram coletados e que, posteriormente, 

foram classificados. Esta operação de classificação de elementos é denominada 

categorização, pois segue critérios pré-determinados (RICHARDSON, 1999). Assim, 

Richardson (1999, p. 239), também afirma que: “Deve-se esclarecer que não é uma 

etapa obrigatória na análise de conteúdo, mas a maioria dos procedimentos inclui a 

categorização, pois facilita a análise da informação”. 

Ainda sobre a categorização, podemos nos remeter a Bardin (2009, p. 118): 

 
Classificar elementos em categorias, impõe a investigação do que 
cada um deles tem em comum com os outros. O que vai permitir seu 
agrupamento, é a parte comum existente entre eles. [...] A 
categorização é um processo de tipo estruturalista e comporta duas 
etapas: 
• O inventário: isolar os elementos 
• A classificação: repartir os elementos, e portanto procurar ou impor 
uma certa organização às mensagens. 
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Sendo assim, as informações coletadas e analisadas foram categorizadas 

semanticamente, ou seja através de duas categorias temáticas que, de acordo com 

Richardson (1999, p. 243), “Consiste em isolar temas de um texto e extrair as partes 

utilizáveis, de acordo com o problema pesquisado, para permitir sua comparação com 

outros textos escolhidos da mesma maneira”. Estas categorias são: 1) Ambiente Sócio 

Moral Autocrático 2) Ambiente Sócio moral Democrático. Dentro de cada categoria 

sistematizada, estão presentes os acontecimentos relacionados aos itens que 

constavam no roteiro de observação descritos anteriormente.  

Após esta categorização e com base em referenciais teóricos, estruturou-se 

teoricamente a pesquisa, na qual os elementos analisados e categorizados fossem 

indispensáveis para compreendermos como o ambiente sócio moral presente nas 

aulas de Educação Física influencia e/ou contribui no desenvolvimento moral dos 

alunos. Ressaltamos também que o intuito de nosso trabalho não é ditar o certo ou 

errado em relação as ações e intervenções dos docentes observados, muito menos 

de julgar se essas ações são corretas ou não. A real finalidade deste trabalho é o de 

possibilitar uma maior reflexão sobre elas, a fim de uma ressignificação do agir 

cotidiano (se necessário) no ambiente escolar, tendo em vista a relação entre o 

ambiente sócio moral nas aulas de Educação Física e o Desenvolvimento moral dos 

alunos. 

A seguir, apresentaremos a análise dos registros que fizemos considerando 

duas categorias: Ambiente Sócio Moral Autocrático e Ambiente Sócio Moral 

Democrático. 
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5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 

5.1 AMBIENTE SÓCIO MORAL AUTOCRÁTICO  

 

No decorrer destas linhas, compreendemos que a maneira como o ambiente 

das aulas é organizado, influencia na construção da moralidade dos alunos. 

Especificamente no ambiente escolar, também identificamos que é por meio da 

intervenção e da mediação docente que estes alunos conseguem construir relações 

com o meio e com os outros. Porém, nem sempre a qualidade dessas relações é 

garantida, uma vez que o ambiente pode se organizar de maneiras que, a longo prazo, 

retardam esse desenvolvimento ao invés de contribuir para o mesmo. Desta forma 

descreveremos nesta categoria como se organiza um ambiente sócio moral 

autocrático, e para tanto, relataremos o que encontramos em nossas observações. 

Sabe-se que um ambiente autocrático visa um bom comportamento a partir de 

um controle externo; controle este que se dá por meio do autoritarismo e da ameaça. 

“Para manter a obediência, conseguir o silêncio e o bom comportamento, a professora 

valia-se de ameaças e sanções expiatórias, como por exemplo, deixar as crianças 

sem o recreio ou retirar a Educação Física” (TOGNETTA e VINHA 2011, p.15). 

Diariamente ouvimos discursos sobre formação autônoma e emancipatória, porém 

nem sempre isso acontece na prática diária das escolas, prevalecendo assim as 

sanções expiatórias e as regras duramente impostas por docentes que acreditam que 

esta pratica contribua para o desenvolvimento dos alunos. 

Na escola em que o P1 atua no período vespertino, observamos claramente 

situações que, com base nessas concepções, interferem e/ou influenciam no 

desenvolvimento dos alunos e na organização do ambiente em que estão inseridos. 

Trata-se de uma escola que, pelos relatos informais do P1, atende crianças de 

periferia e de bairros que possuem poucas escolas. Na primeira aula observada, eram 

alunos de 5º ano e que iriam aprender sobre Esportes Paraolímpicos; ao chegarem 

na quadra, começam a conversar muito e o P1, em silêncio aguardou até que todos 

ficassem em “silêncio total e organizados” para iniciar a aula; nenhuma palavra é dita. 

Depois de quase 15 minutos inicia-se a aula. Vale ressaltar que esse “método” foi 

utilizado em todas as turmas posteriores a essa; nenhuma palavra e quase 15 minutos 

para o início da aula, permanecendo em pé, próximo a quadra de braços cruzados. E 

os alunos durante esse tempo, ficavam nas filas conversando entre eles. 
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No decorrer dessas aulas observamos que os procedimentos adotados pelo P1 

estiveram na maior parte do tempo fundamentados em uma postura irônica Utilizava-

se de expressões como:  

 
Para com isso, você não tem mais idade e nem eu para aguentar  
 
Ou ainda  
 
Eu estou tentando falar, da licença pra mim, o tempo está passando, 
estão fazendo muito barulho. Será que vou ter que gritar mais alto para 
vocês me ouvirem? (P1).   
 

Quando os alunos ficavam em silêncio da maneira que ele queria, utilizava-se 

desse tempo para dar “lições de moral” na turma toda, mesmo não sendo todos os 

alunos que estivessem atrapalhando. Nesta situação o conteúdo era deixado de lado. 

No decorrer de suas aulas, P1 realizava um pequeno número de intervenções 

relacionadas ao conteúdo que deveria ser estudado, havendo poucos 

questionamentos, permanecendo na maior parte do tempo preocupado com a 

organização do material e da atividade a ser realizada, para que os alunos ficassem 

“ocupados” logo e parassem de correr pela quadra (como mencionava). 

Enquanto o P1 organizava a atividade em uma das aulas, pediu para que os 

alunos se dividissem em duplas para realiza-la. Estes alunos não respeitavam o local 

indicado, apresentavam dificuldades em se organizar e antecipar suas ações (como 

colocar as vendas antes de iniciarem a atividade), e o professor não interferia na ação. 

Quando o fazia, usava expressões como: 

 
Para, chega, por favor!! Andem logo porque temos pouco tempo de 
aula. Vocês ficam o tempo todo conversando enquanto eu explico, por 
isso não entendem.  
 
Ou ainda: 
 
 Será que vocês vão fazer silêncio para eu explicar, ou vamos ter que 
voltar pra sala pra eu passar conteúdo no quadro? Se quiserem posso 
dar minha aula lá dentro, como a gente ‘tava’ fazendo até tempos 
atrás! Vocês que escolhem... (P1) 
 

Sabemos que as crianças se desenvolvem por meio das relações estabelecidas 

com os outros e por meio destas relações constroem noções de valores, respeito, 

igualdade e justiça. Porém essas relações, principalmente no âmbito escolar devem 

ser mediadas pelo professor e terem asseguradas a sua qualidade. Em um ambiente 

organizado com base na coerção e no autoritarismo, a moral que prevalece é a 



 

 

38 

heterônoma, pois só está formando sujeitos para serem regulados por uma autoridade 

externa à eles e não por si mesmos, sem desenvolverem a capacidade de se 

colocarem no lugar dos outros, tendo como características o egocentrismo e a 

submissão. A heteronomia é necessária, mas a superação dela é o que faz o sujeito 

desenvolver-se moralmente.  

Identificamos que quando o p1 ameaça voltar para a sala e dar o conteúdo 

escrito, as crianças se sentiam ameaçadas e com semblante de medo por perderem 

o que eles gostavam (que era ter aula na quadra), ficando em silêncio por alguns 

minutos. Vinha e Tonhetta (2006, p. 47), nos afirmam que:  

 
A relação educativa requer leveza, um clima pouco coercitivo e 
amistoso. Se determinados comportamentos são válidos para um 
professor ao estar no papel de aluno, por que não são igualmente 
válidos para seus alunos? Tais atitudes são comuns na maioria dos 
alunos e precisam ser abordadas e discutidas quando está havendo o 
abuso ou excesso. Em sua maioria, são negociáveis. Perde-se um 
tempo enorme e há um desgaste muito grande por parte do professor 
querendo legislar sobre coisas tolas e desnecessárias, o que acarreta 
tensão, estresse e angústia ao próprio educador e gera um ambiente 
tenso na classe. O professor, querendo controlar tudo, acaba 
“deixando passar muita coisa” e parece estar sempre “medindo forças” 
com os alunos, principalmente quando estes são adolescentes e já 
não mais aceitam tão facilmente imposições e regras que não 
possuem boas justificativas para existirem ou princípios que as 
sustentem. 

 

Observamos que P1 passava o maior tempo chamando a atenção dos alunos 

sobre comportamentos tidos como “inadequados”, do que propriamente dando aula 

(ensinando sobre o conteúdo) e em alguns momentos houve alterações do tom de voz 

com os alunos. Ressaltamos que são evidentes os conhecimentos específicos sobre 

o que está sendo proposto pelo P1; sobre os mais variados conteúdos da Educação 

Física e sobre de que forma essas propostas podem influenciar no desenvolvimento 

desses alunos. Porém, no momento da transposição didática e da intervenção, esse 

conhecimento fica prejudicado, pois a todo momento se utiliza de subsídios (como a 

ironia) para se relacionar com seus alunos, quer seja nas brincadeiras e 

descontrações que, sem entenderem os alunos riem, quer seja nas correções 

coletivas. O que está sendo enfatizado aqui não é o conhecimento do professor 

referente aos conteúdos de sua disciplina como mencionado anteriormente, mas sim 

a forma como ele organiza o ambiente de sua aula. Palma et. al (2010, p. 193, 194) 

destacam que: 
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[...] Ao interagir com os alunos, os professores emitem seus conceitos 
sobre o que é certo ou errado, justo e bom, adequado e inadequado, 
disciplina e indisciplina. E sua forma de exigir “determinados 
comportamentos” em aula também revelam suas opções, escolhas 
que se constroem em conjunto com o contexto sociocultural em que 
está inserido. Dessa maneira, não se ensina moral de forma direta, 
como conteúdo explícito da aula, embora haja momentos específicos 
nos quais o professor tenciona usar temas morais como conteúdo 
explícito em sua aula. 
 

O professor é considerado pelos alunos um exemplo a ser seguido e muitos 

destes alunos agem em outros locais, tomando como referência a forma como são 

tratados na escola. Se o tempo todo a relação professor e aluno é estabelecida através 

de ameaças e de gritos, é esse o exemplo que levará para sua vida, seja em casa 

com a família, ou com os amigos na rua. Em uma de suas aulas, o P1 teria que se 

ausentar da quadra por alguns instantes pois iria buscar alguns materiais que faltaram 

para a organização da atividade. Desta forma, “pediu” para que os alunos se 

organizassem em duplas e se mantivessem no lugar e em silêncio até que ele 

voltasse. Quando ele se ausenta, os alunos começam a correr pela quadra, empurrar 

uns aos outros, subir nas grades, enfim, fazendo exatamente o contrário do que ele 

havia solicitado. Só voltando ao lugar quando o avistaram de longe. Sobre essas 

regras, Vinha e Tognetta, (2006, p.49), afirmam: 

Ao impor as regras, impedindo que os alunos tenham as experiências 
necessárias para a aceitação interior das normas, os educadores as 
tornam exteriores ao sujeito (pois não foram construídas por 
intermédio da reflexão ou tiveram suas necessidades descobertas por 
meio de experimentações efetivas). Assim sendo, passam a ser 
cumpridas apenas enquanto a autoridade que as institui estiver 
presente, e isso se a pessoa que as impõe possui poder para exigir 
esse cumprimento, gerando uma obediência superficial e heterônoma 
que permanece somente enquanto há o medo de ser punido ou 
quando se espera uma recompensa. 
 

As crianças tinham clareza de que determinados comportamentos deveriam ser 

mostrados por eles, enquanto o professor estivesse na quadra. Porém, quando esse 

professor não estivesse presente, eles podiam fazer o que quisessem. Essa é uma 

característica da perspectiva heterônoma; o sujeito é regulado a todo momento por 

algo externo à ele. “Já que a obediência às regras provém de outras pessoas, há o 

respeito unilateral dos pequenos pelos mais velhos e a coação dos adultos para com 

os mais novos.” (SILVA, 2009, p. 41). Durante as aulas observadas não presenciamos 

o professor realizando alguma explicação ou revisão das regras anteriormente 

combinadas, sobre o perigo de subir nas grades ou o quão desnecessário e perigoso 
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é empurrar um amigo por brincadeira, por exemplo. Muito menos que se a turma se 

organizasse antes e ficasse no local indicado, a atividade e a aula durariam mais 

tempo. Somente expressões como: 

 
Vocês só me dão trabalho! Eu ‘tô’ cansado de chamar atenção de 
vocês! As pessoas passam na rua e acham que eu sou louco, porque 
só me ouvem gritando! Não aguento mais. (P1). 
 

Sabemos que a aula de Educação Física para os alunos é considerado um 

momento libertador, pois na maior parte do tempo são presos a conteúdos maçantes 

e práticas pedagógicas não muito “dinâmicas” dentro de sala de aula. E é função 

primeira da disciplina Educação Física oferecer a possibilidade de construir e 

reconstruir hipóteses através dos seus movimentos intencionais, independente do 

conteúdo a ser ensinado. É normal ficarem ansiosos para o início das atividades, 

porém esse excesso de ansiedade e de entusiasmo, muitas vezes, acaba 

desencadeando ações de autoritarismo pelo professor. Assim, é necessário que o 

professor elabore estratégias de intervenção que auxiliem os alunos a se 

autorregularem. É sinalizar aos alunos, por exemplo, como cada um pode se organizar 

para que metade da aula não seja perdida, ou para que o ambiente da aula esteja 

organizado para iniciar-se as atividades; o controle não é do professor, é construído 

por cada aluno, com a mediação adequada. 

Em uma outra turma, o P1 acaba se deparando com dois alunos que, o tempo 

todo atrapalham o restante da turma na realização da atividade. Ao invés de intervir 

diretamente na ação, ele utilizava as expressões: 

 
Que lindo, duas criancinhas fazendo graça para chamar a atenção. 
Vocês que sabem, eu não preciso mais aprender, eu já estudei, me 
formei e ‘tô’ aqui ganhando meu dinheiro, quem precisa aprender são 
vocês. Eu espero vocês terminarem, não ‘tô’ com pressa! (P1) 

 

 Muitas vezes o professor se vê sem ação; talvez a única maneira que ele 

encontre de resolver a situação em meio aos conflitos ou desconfortos, seja utilizar-

se dessas expressões. Sabemos dos muitos problemas que as escolas e os 

professores têm enfrentado com relação a organização dos ambientes de aula. 

Portanto, percebe-se nessa situação específica, o esforço do professor em garantir a 

organização para que a aula aconteça da melhor maneira possível. Sobre essas 

relações De Vries e Zan (1998, p. 194) consideram que “O desafio de socializar 

crianças é descobrir como ajuda-las a controlar seus impulsos, pensar além do aqui e 
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agora e tornarem capazes de refletir sobre as consequências de suas ações.”. Desta 

forma, a maneira como o professor faz a mediação das relações, dos conflitos e 

problemas, é o que vai caracterizar as suas aulas e seu ambiente. Se ele estabelecer 

o ambiente sócio moral de suas aulas de modo autoritário, consequentemente a moral 

que prevalecerá será heterônoma, resultante das relações de respeito unilateral e 

submissão (VINHA 2003). 

De Vries e Zan (1998, p. 38) nos mostram: 

 
[...] Quando falamos sobre crianças morais, não queremos dizer 
crianças que seguem regras morais simplesmente por obediência à 
autoridade. [...] Ensinar as crianças a simplesmente comportarem-se 
de uma determinada maneira é ignorar o cultivo do sentimento de 
necessidade de comportar-se de forma moral. Se uma criança ajuda 
uma outra a fim de obter a aprovação do professor, será isso moral? 
Diríamos que não. 

 

Mesmo quando os professores priorizam ações organizativas para garantir 

relações sociais mais cooperativas, as crianças se sentem coagidas; as crianças 

pequenas são naturalmente heterônomas. Porém, quando um professor compreende 

a importância da sua mediação e intervenção nas relações estabelecidas, faz com 

que os alunos sintam-se encorajados para se autorregularem e para serem sujeitos 

do seu próprio desenvolvimento (DE VRIES; ZAN, 1998). 

 A superação da heteronomia requer tempo e qualidade nas relações 

estabelecidas. “O indivíduo heteronomamente moral segue regras morais dadas por 

outros para a obediência a uma autoridade com poder coercivo. [...] É a conformidade 

a regras externas que são aceitas e seguidas sem questionamento.” (DE VRIES; ZAN, 

1998, p. 54). 

 
Querer formar pessoas moral e intelectualmente autônomas, ou seja, 
colocar a autonomia como objetivo da educação, implica na 
reformulação da atuação pedagógica do educador necessariamente. 
A escola tem que construir um ambiente propício para que a criança 
experiencie situações que a levem a construir seus valores morais, 
situações de respeito mútuo, de justiça, de cooperação, de tomada de 
decisões, de assumir responsabilidades, de reflexão, de resolução de 
problemas, para que, aos poucos, a respectiva criança vá 
autodisciplinando-se, regulando seu próprio comportamento, e não 
simplesmente obedecendo exteriormente. (VINHA e TOGNETTA. 
2006. p, 54). 
 

A moral não é dada, mas sim construída por meio das relações sociais 

estabelecidas. Quando essas relações são mediadas de uma maneira que contribua 
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para o desenvolvimento dos sujeitos, a superação dessa heteronomia é garantida. 

Pensar e repensar as práticas pedagógicas que norteiam as ações diárias dos 

professores, é o primeiro passo para uma formação emancipatória e crítica. Muitas 

pessoas discursam sobre “as questões morais não serem de responsabilidade do 

professor de Educação Física”, mas compreendemos que é justamente ao contrário.  

Se é verdade que outros fatores exteriores ao ambiente escolar podem prejudicar ou 

contribuir para esse desenvolvimento, também é certo que a escola e seus 

professores podem oferecer outras oportunidades para os alunos para que estes 

reconheçam diferentes formas de se relacionar e aprender e isso é tarefa não só da 

disciplina de Educação Física, mas da escola como um todo.  

 

 

5.2 AMBIENTE SÓCIO MORAL DEMOCRÁTICO  

 

Para que um ambiente sócio moral seja estabelecido com qualidade, é 

necessário considerar os alunos como sujeitos do seu próprio desenvolvimento, 

“garantindo-lhes espaço em que exercitem e experienciem situações de cooperação 

entre eles e que igualmente percebam as situações de não cooperação e suas 

consequências. (MONTOYA; FRANÇA; BATAGLIA, 2016, p. 65). Desta forma 

descreveremos nesta categoria como se organiza um ambiente sócio moral 

democrático, e para tanto, relataremos o que encontramos em nossas observações. 

Vimos anteriormente que em um ambiente democrático a criança faz parte do 

processo de elaboração e construção das regras, relacionando-se a partir da 

reciprocidade e do respeito mútuo, prevalecendo assim uma moral autônoma.         “É 

importante não confundir autonomia com individualismo ou liberdade para fazer o que 

bem entende, pois na autonomia é preciso coordenar os diferentes fatores relevantes 

para decidir agir da melhor maneira para todos os envolvidos”. (VINHA; TOGNETTA, 

2009, p. 528). Assim, ao invés de obedecê-las por medo de futuras punições, eles se 

autorregulam e cooperam para um bom andamento da aula. “Cada regra, quer seja 

imposta sobre a criança mais jovem por aquela mais velha, quer sobre a criança pelo 

adulto, começa sendo algo externo à mente, antes de ser realmente interiorizada” 

(PIAGET, 1932/1965, p. 185). 

De Vries e Zan (1998, p. 138) nos mostram três objetivos específicos de 

envolvimento dos alunos no processo de tomada de decisões: 
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(1) Promover o sentimento de necessidade de regras e de justiça, (2) 
promover o sentimento de propriedade das regras, procedimentos e 
decisões da classe e (3) promover o sentimento de responsabilidade 
compartilhada pelo que ocorre na classe e pela forma como o grupo 
relaciona-se na sala de aula. 

 

Nas escolas em que estes professores foram observados (P2 e P3), 

identificamos que as relações eram estabelecidas de maneiras diferente em relação 

a categoria anterior. Em todas as suas turmas, o P3 divide as tarefas do dia. Sorteia 

dois ajudantes na lista presa à parede, que serão responsáveis por auxilia-lo durante 

a aula. Esses ajudantes são responsáveis por entregar e recolher os cadernos 

(quando a aula era em sala), a organizar as equipes quando eram realizadas aulas na 

quadra, ajudar a separar os materiais necessários para as atividades, a organizar o 

restante da turma para irem para a quadra, entre outras funções. Quando alguns 

alunos dispersavam-se na correção das atividades, P3 utilizava-se de expressões 

como: 

 
(L), você está conversando muito. Está conseguindo acompanhar a 
correção? Se estiver, tudo bem! Do contrário se concentre, depois 
você conversa. Ou ainda “Porque ouço tanto você conversar? Você já 
se organizou com sua atividade? Os meninos aqui reclamaram que 
não conseguem se concentrar porque você está falando muito alto... 
como podemos fazer para não atrapalhar os colegas? (P3) 
 

Quando as crianças refletem sobre os problemas e situações cotidianas, elas 

passam a sentir a necessidade das regras e muitas vezes os professores não 

acreditam que seus alunos são capazes de elaborá-las. “Podem temer que os alunos 

criem regras inaceitáveis, ou, pior ainda, não criem absolutamente qualquer regra.” 

(DE VRIES; ZAN, 1988, p. 138). Nos dois momentos que P3 utilizou-se dessas 

expressões descritas acima, os alunos são convidados a refletirem sobre suas ações 

e podem passar a agir diferente durante o restante da aula; sem imposições, ameaças 

ou gritos, somente por meio da possibilidade de reflexão e do olhar para si mesmo e 

para a situação que os envolviam. 

Notamos também que os alunos eram sempre muito bem organizados. Não 

respondiam uns aos outros de maneira ríspida, muito menos ao professor. Quando 

algum aluno tinha alguma dúvida, todos ouviam com atenção para tentarem auxiliá-lo 

na resposta e, sempre que necessário, respondia às perguntas, perguntando 

novamente, para que eles fizessem esse processo de reflexão constantemente. Em 
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uma aula sobre o conteúdo organização espaço-temporal para o 3º ano, os alunos 

estavam fazendo a correção da atividade da aula anterior, que foi de conhecer os 

espaços da escola e construir uma planta da mesma. Identificando que alguns alunos 

sentiam dificuldades para concluir a atividade, P3 iniciou uma revisão e correção do 

conteúdo com a turma toda. Uma das alunas perguntou: 

 
Professor (a), eu preciso mesmo escrever dentro e fora no meu 
desenho? Respondendo, ele diz: Se você não escrever, vai conseguir 
se localizar no seu desenho? Tudo que você sinalizar, poderá te ajudar 
a entender depois não é? Então pense se é necessário e decida. (P3) 
 
Outro aluno ainda acrescenta: 
 
Professor (a), posso desenhar pessoas na minha folha? (Estavam 
desenhando a planta da escola). Respondendo, ele diz: Pode, mas 
lembrem-se que estudamos proporção de tamanho na aula passada. 
As pessoas são maiores que as árvores que temos na escola? São 
maiores que as carteiras da nossa sala? Pensem... Então concentrem-
se! (P3) 
 

Fazer com que o aluno seja sujeito de si e que, por meio das mediações e 

intervenções, possa se autorregular é o que caracteriza, dentre outros fatores, um 

ambiente democrático. Neste ambiente apresentado acima P3 faz o papel de 

interlocutor e/ou mediador, mostrando os caminhos e intervindo nas ações e relações 

cotidianas que são estabelecidas. Importante destacar que ele retoma questões 

fundamentais a serem pensadas pelas crianças, mas a decisão é delas. Desta forma, 

são as próprias crianças que vão regular suas ações para darem conta, parcialmente 

ou totalmente, das questões apontadas pelo professor; não é ele quem faz a opção 

mas sim as crianças, através da reapresentação constante do professor. 

Na escola em que o P2 atua, não é muito diferente. Os alunos vão para a 

quadra de maneira organizada, (caminhando pelo corredor até chegarem na quadra) 

sentam-se em círculo e aguardam a professora no lugar; sem correrias e sem nenhum 

comando do professor, um dos alunos nos relatou informalmente que esse era um 

“combinado” feito entre a turma e o professor no início do ano, para “aproveitarem 

mais o tempo da aula”. Na recapitulação dos conteúdos, um aluno começa a dispersar 

a turma, falando alto para interromper e rapidamente o P2 intervêm:  

 
Por favor, eu estou pedindo respeito para o nosso colega falar, o que 
combinamos? (P2) 
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Em uma das atividades, uma aluna veio relatar que o aluno (E) havia jogado 

a bola na barriga dela. P2 imediatamente chama os dois alunos para saber do 

acontecido, os tirando da situação de aula e, rapidamente ali, deu voz para as duas 

partes. Quando ele estava fazendo o fechamento da mediação entre as partes, um 

outro aluno que acompanhou a situação de longe chega até o P2 e o questiona, 

perguntando o porquê que para o aluno (E) nenhum professor da escola dava 

advertência, enquanto para ele, sempre davam independentemente do que acontecia. 

O P2, pego de surpresa, iniciou um diálogo com esse aluno: 

 
 Nas minhas aulas trato todos os alunos da mesma forma, procuro 
sempre saber o que está acontecendo junto com todos vocês para 
tentarmos resolver sem precisarmos envolver a direção, não é 
mesmo? Agora, se isso acontece na aula de outra professora, você já 
tentou conversar com ela de maneira educada, perguntando o motivo 
de você sempre ser o culpado por tudo que acontece? O que você tem 
feito para dialogar com essa professora? Você já expos pra ela que se 
sente recebendo um tratamento diferente de outros alunos? Como 
você tem se comportado nas aulas? (P2) 
 

Vale ressaltar que essa escola é municipal, porém se localiza em um bairro 

de classe média e recebe alguns alunos de bairros mais carentes. O P2 

informalmente, nos relatou que esses alunos de bairros mais pobres, acabam 

sofrendo alguns preconceitos dentro da escola e da sala de aula, porém, em suas 

aulas tenta sempre abordar sobre essas questões, tentando minimizar essas atitudes. 

Porém, não são todos os professores que agem da mesma forma, então nas aulas de 

Educação Física, esses episódios não acontecem, porém em outras aulas sim. 

Vinha e Tognetta (2006) nos mostram que em um ambiente democrático as 

regras são elaboradas em conjunto e em momentos específicos. Isso não quer dizer 

que tudo que é proposto pelos alunos deve ser aceito; existem regras que não são 

discutidas por já terem as respostas prontas, como por exemplo “não bater nas 

pessoas”. Isso não se discute, é uma regra que deve ser debatida e explicada aos 

alunos, porém não alterada. 

Quando um ambiente é construído democraticamente, a moral que nele 

prevalecerá será autônoma. De Vries e Zan (1998, p. 54), citam: 

 
A palavra autônoma vem de raízes significando “auto regulação”. Por 
autonomia, Piaget não pretendia dizer a simples “independência” para 
fazer coisas por sim mesmo sem auxílio. Ao invés disso, o indivíduo 
autonomamente moral segue regras morais próprias. Essas regras 
são princípios construídos pela própria pessoa e auto reguladores. 
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Elas têm o caráter de necessidade interna para o indivíduo. O 
indivíduo autonomamente moral segue convicções internas sobre a 
necessidade de respeitar as pessoas no relacionamento com os 
outros 

 
No estágio da autonomia os sujeitos compreendem as regras a partir de uma 

descentração, ou seja, ele passa a compreender diferentes pontos de vista e supera 

esta obediência pautada na coerção (heteronomia) e suas ações passam a ser 

pautadas na reciprocidade. Pode-se dizer que o desenvolvimento moral está sendo 

bem sucedido quando esse controle passa a ser interno (autocontrole) e a obediência 

as regras não é mais dada a partir do olhar de um adulto, mas de si mesmo. Para La 

Taille (2009, p. 16): 

 
A autonomia é a superação dessa moral da obediência a algo exterior 
ao sujeito, superação essa que se traduz tanto pela necessidade de 
reciprocidade nas relações (respeito mútuo, e não mais unilateral) 
quanto pela necessidade subjetiva de passar, para legitimá-los, os 
princípios e normas morais pelo crivo da inteligência 

 

Ser um sujeito autônomo não quer dizer somente que fará as coisas sem o 

controle de outrem. Quer dizer que, ao compreender que existem pontos de vistas 

distintos aos seus, esse sujeito seja capaz de argumentar sobre os fatos e sobre esses 

pontos de vista, criticando, opinando, questionando e estando envolvido de fato em 

sociedade, ou seja, sendo sujeito de si mesmo. E para muitos professores, o bom 

aluno não é aquele que possui essas características descritas acima, mas sim o aluno 

que não interage e não constrói relações; aquele que fica a todo momento em silêncio, 

“sem dar trabalho na sala de aula”. Não queremos dizer que esses alunos sejam ruins, 

mas sim que as relações com o meio e com os outros devem fazer parte do cotidiano 

de todas as pessoas, pois é por meio dessas relações que o sujeito torna-se autônomo 

e emancipado. 

A formação autônoma demanda tempo e dedicação e pode ser considerada 

como a meta do desenvolvimento moral. São intervenções diárias que fazem com que 

os indivíduos descentrem-se e passem a ampliar os olhares para diferentes pontos de 

vista e novos conhecimentos. Desta forma, é necessário que o professor compreenda 

a importância das relações sociais estabelecidas em seu cotidiano serem de 

qualidade, pois por meio dessas relações é que os alunos se desenvolverão 

moralmente.  



 

 

47 

Ao observarmos esses dois professores (P2 e P3), identificamos também que 

a linguagem que eles utilizavam para realizar as intervenções e dialogar com os 

alunos eram bem diferentes do que encontramos na primeira categoria. Eles 

utilizavam-se de uma linguagem descritiva que de acordo com Wrege et al., (2014, 

p.125), “é uma forma de comunicação que consiste em apresentar os fatos como são, 

isto é, como o próprio nome diz, descrever ações, fatos e sentimentos, sem emitir 

julgamentos”. Em nenhum momento utilizaram-se de expressões que deixassem os 

alunos coagidos ou com vergonha, pelo contrário, sempre ouviam as partes 

(principalmente nos conflitos interpessoais) e tentavam dialogar levando em 

consideração o que cada criança expressava utilizando-se da escuta ativa que, de 

acordo com Vinha (2000, p.288): 

 
[...] O educador não apenas ouve, mas também comunica a quem fala 
que ele realmente o escutou e que compreendeu o que foi dito. Para 
isso o adulto repete a essência do que foi dito pela criança, sempre 
utilizando a linguagem descritiva, procurando “traduzir” e clarear seus 
sentimentos, estimulando-a a continuar falando ou a encontrar uma 
solução. Essa técnica faz com que a criança reconheça seus 
sentimentos, perceba que eles são considerados, que são 
importantes. 
 

Nem sempre o que falamos é o que as pessoas compreendem. Quando o 

educador utiliza-se de uma linguagem que não julgue, humilhe ou exponha seus 

alunos, está contribuindo para que eles se desenvolvam e passem a olhar para si de 

outras formas. Então, quando os alunos são ouvidos e a ação do professor os auxilia 

a comunicar seus sentimentos e suas emoções, a qualidade das relações é outra e o 

desenvolvimento moral desses alunos pode ser garantido. A linguagem utilizada na 

escola precisa ser repensada; precisamos compreender que, o que e como os 

professores falam é muito importante para os alunos, pois eles os consideram como 

referências para além dos muros da escola. (WREGE et al. 2014). Expressões como 

“Por favor”, “com licença”, “concentre-se”, “todos estão juntos comigo na correção do 

trabalho?” “Você já se organizou com a sua atividade?”, eram constantes nas aulas 

do P2 e P3, mas em nenhum momento expunham os alunos. “A correção útil é a 

direção. Ela descreve processos. Não julga produtos ou pessoas”. (GINOTT, 1973 

apud WREGE et al, 2014, p. 126). 

 
 Assim, ao invés de dizer: “Como você é devagar!!! Ainda nem guardou 
seu lanche!”, a seguinte alternativa pode ser usada: “Você já terminou 
de comer seu lanche. Agora só falta guardá-lo. [...] Esse tipo de 
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linguagem não rotula, não culpabiliza e não faz julgamento de caráter. 
Ao contrário: orienta, descreve e deixa claro o que é esperado do 
outro. Quando o professor direciona e descreve ao educando o que 
precisa ser melhorado, o próprio aluno é capaz de refletir sobre suas 
ações e pensar no que precisa ser feito. Dessa maneira, a autonomia 
é favorecida uma vez que o educador não dá uma solução pronta, mas 
ajuda o sujeito a pensar na busca de resoluções para um problema. 
(WREGE et al. 2014, p 127). 

 

Cabe aqui ressaltar que a autonomia não é algo que, depois de construído e/ou 

conquistado, se mantem de forma mecânica e estática, mas sim que está em 

constante ressignificação. Desta maneira, é necessário que os alunos participem 

ativamente e de forma democrática na vida escolar de maneira mais efetiva, para que 

por meio dessas experiências e participações sociais, possam desenvolver suas 

capacidades e sua autonomia. (VINHA; TOGNETTA, 2006). 

“Ensinar é algo que nasce em um compromisso de vida, de uma paixão pelo 

saber e de um gosto pelos encontros humanos. E evidentemente ensinar é um 

processo de desencadear conflitos”. (MORAIS, 1986, p.32). Quando o professor 

compreende que por meio do seu ensino e de suas intervenções é capaz de 

transformar pessoas e ressignificar pensamentos e tem clareza de como o ambiente 

de suas aulas pode influenciar no desenvolvimento moral dos alunos, o esforço dele 

será para manter um ambiente democrático. Porém, nem sempre a compreensão do 

professor garante esse desenvolvimento, uma vez que ele é construído por meio das 

relações sociais estabelecidas nas aulas. Desta forma, a partir da compreensão do 

professor sobre a importância de seus alunos participarem de maneira ativa no 

cotidiano de suas aulas e que por meio dessas participações serão construídas 

relações de cooperação, de trocas de experiências e de aceitação de pontos de vistas 

distintos, o ambiente poderá influenciar positivamente no desenvolvimento moral dos 

alunos que ali estão.   

 

 

 

 

 

 



 

 

49 

6 . CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Historicamente a Educação Física foi vista como a disciplina responsável por 

“cuidar” do desenvolvimento moral, pois era espaço para que os estudantes se 

envolvessem em jogos recreativos e/ou esportivos. Na concepção de muitos, respeitar 

as regras desses jogos por si só, garantiria à eles uma formação moral para o resto 

da vida. Hoje, sabemos que a Educação Física desempenha sim um papel importante 

e significativo na formação dos alunos, como qualquer outro componente curricular, 

mas sabemos também que somente respeitar as regras de um jogo (seja ele qual for) 

não garante que estes alunos desenvolvam-se moralmente. 

Em nossas experiências diárias nos deparamos, muitas vezes, com 

professores que acreditam não terem responsabilidade sobre a formação moral dos 

alunos e que isso seria “papel da família” ensinar. No caso dos professores de 

Educação Física não é diferente; sabemos que um dos motivos dessa disciplina ser 

tão desvalorizada é a ação docente na escola, ou melhor dizendo, o famoso “rola 

bola”, no qual os alunos fazem o que bem entendem, sem conteudos previamente 

estruturados e intervenções que possibilitem a compreensão e a reflexão dos 

mesmos. Porém, é necessário afirmar que a formação moral não é um conteúdo 

específico dessa disciplina, muito pelo contrário; é algo que deve ser abordado e 

ensinado por qualquer professor que almeje uma formação autônoma e 

emancipatória.  

Desta forma e partindo do pressuposto de que é de responsabilidade de 

qualquer professor abordar e agir a partir de concepções morais, esta pesquisa teve 

como base responder a seguinte pergunta: Como o ambiente sócio moral presente 

nas aulas de Educação Física pode contribuir e/ou influenciar no desenvolvimento da 

moralidade dos alunos? Para tanto, partimos do objetivo geral que foi identificar como 

as influências do ambiente sócio moral das aulas de Educação Física podem interferir 

e/ou contribuir no desenvolvimento da moralidade dos alunos e, para isso, tivemos 

como objetivos específicos analisar como é construído o desenvolvimento moral dos 

sujeitos e identificar os diferentes ambientes sócio morais existentes na escola. 

O ambiente sócio moral é toda a rede de relações sociais interpessoais que 

são estabelecidas e que forma a experiência dos alunos no ambiente escolar. Assim, 

identificamos que basicamente existem dois ambientes que podem ser organizados e 

estruturados nas aulas; um denominado autocrático e o outro denominado 
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democrático (VINHA 2003). 

 O primeiro refere-se à um controle que vem de fora; regulador, autoritário e 

coercitivo. Nele prevalece uma moral heterônoma, que também é caracterizada por 

um controle externo, ou seja, o sujeito heterônomo precisa ser regido por alguém. Ser 

heterônomo significa justificar suas ações, sem que haja a reciprocidade para se 

colocar no lugar do outro. Entre outras palavras, é o egocentrismo falando mais alto e 

a não capacidade de enxergar pontos de vista distintos também. Já em um ambiente 

denominado democrático, o que prevalece é o respeito mútuo, cooperação e a 

reciprocidade. Nele prevalece a moral autônoma que é o grande objetivo do 

desenvolvimento moral. Esta moral é construida a partir das relações entre o sujeito, 

o meio e o outro e que são estabelecidas a partir da descentração e a compreensão 

de novos e distintos pontos de vista. É necessário resaltarmos que a heteronomia e 

autonomia não são independentes, pelo contrário, são interdependentes; para que o 

aluno torne-se autônomo é necessário passar pela heteronomia, porém a superação 

dela é o que caracteriza o desenvolvimento moral. 

Nas três escolas onde foram coletados os dados, observamos relações que se 

encaixam, hora no ambiente autocrático, hora no democrático. Dentre tantos outros 

fatores, o que fica evidente e pode ser considerado como fator determinante para a 

caracterização desses ambientes, é a linguagem do educador. Enquanto em uma 

escola observada o educador, na maior parte do tempo, utiliza-se de tons de voz 

ameaçadores e autoritários, em outra as relações são pautadas nor respeito mútuo, 

na linguagem descritiva e em tons de voz que façam com que os alunos sintam-se 

acolhidos. 

A maneira como os professores lidam com seus alunos, serão carregadas para 

o resto da vida. Hoje, as crianças passam mais tempo na escola do que em casa com 

a família e são essas experiências que eles vão levar para além dos muros. O aluno 

deve estar sempre acompanhado do professor para adquirir, com o passar do tempo, 

confiança em si mesmo. E este professor, como um dos fatores determinantes nesse 

desenvolvimento, deve adentrar no mundo do aluno através de sua linguagem, 

apresentando novas idéias e refazendo seus caminhos. 

Sabemos que não é tarefa facil e nem que, em um passe de mágicas, os alunos 

tornarão-se autônomos. Assim como qualquer processo, a mudança e a busca pela 

autonomia é algo a ser construido, dia após dia. Requer tempo, dedicação e muitas 

vezes os resultados não são como esperamos. Mas, mais importante que o resultado 
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final, é o processo que o aluno construiu para chegar até ele.  

Não podemos negar as dificuldades diárias que os professores têm encontrado 

na escola como a falta de respeito, manifestações de incivilidade, conflitos 

interpessoais e tantas outras ocorrencias que acabam por colocar as aulas e até 

mesmo as escolas, em um ambiente caótico. Não podemos negar também a 

necessidade de que o ambiente de aula tenha o mínimo de organização como, por 

exemplo, o silêncio e o respeito, para que as relações sociais possam efetivamente 

acontecer com qualidade. 

Garantir na escola ambientes de aula democráticos, não quer dizer 

necessariamente que a autonomia dos alunos vá se desenvolver. Porém quando o 

professor propicia isso, garante e cria situações para tal, possibilitando que esses 

sujeitos possam experimentar o novo, o diferente. Os alunos, estão inseridos em 

outros amibientes além das aulas (em uma escola, em uma família, em uma 

sociedade) e não podemos garantir que as relações sociais presentes nesses 

ambientes são as mesmas. Assim, observar algumas aulas nos dá a possibilidade de 

conhecer, naquele momento, as relações sociais que ali estão postas. Porém, 

quastões como rotinas e hábitos construidos anteriormente, até em anos anteriores 

da vida escolar dos alunos, não nos é dado conhecer.  

Nas realidades observadas, pudemos concluir que há uma relação direta na 

forma de organizar o ambiente de aprendizagem e o desenvolvimento moral dos 

alunos. Nas aulas de Educação Física observamos que, algumas vezes, 

prevaleceram posturas que apontavam para a moralidade heterônoma, fazendo com 

que os alunos permanecessem em comportamentos de dependência, evitando 

determinados comportamentos e ações para agradar o professor e evitar castigos, 

sanções e perdas de algo que eles gostavam (como terem aula na quadra), e isso não 

significa necessariamente que eles tenham compreendido sobre tal. Um aluno que se 

sente o tempo todo coagido, ameaçado e que não compreende as regras que são 

estabelecidas, de fato será controlado por outras pessoas e, desta forma, não 

podemos considerar esse ambiente democrático. Por outro lado, dois ambientes 

pautaram sua organização em ações e intervenções que visavam a cooperação, 

dividindo funções, elaborando juntamente com os alunos as regras, a organização das 

aulas e tratando uns aos outros a partir do respeito mútuo. Nestes ambientes, fica 

claro que o objetivo final destes professores é formar sujeitos de sua própria 

construção, que vivam em sociedade compreendendo princípios de respeito, 
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solidariedade e justiça. Se a escola, pretende efetivamente traçar um caminho para 

se aproximar de uma formação autônoma e emancipatória, ela precisa priorizar o 

processo de compreensão dos sujeitos. Desta forma, a Educação Fisica, assim como 

qualquer outro componente curricular, deve estar atenta e fazer parte deste processo 

de construção e compreensão, contribuindo, de fato, para a humanização dos sujeitos 

que por ali perpassam, estabelecendo relações igualitárias e justas, a fim de 

almejarem uma sociedade melhor. 
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APÊNDICE A  

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Prezado(a) Senhor(a) 

Gostaríamos de convidá-lo a participar de nosso estudo sobre A Relação entre 

o Ambiente Sócio Moral e a Construção da Moralidade nas Aulas de Educação Física, 

que tem como objetivo Identificar como o ambiente sócio moral presente nas aulas de 

Educação Física pode influenciar e/ou contribuir no desenvolvimento moral do sujeito. 

A pesquisa, utilizando a metodologia de caráter qualitativo será uma pesquisa 

de campo e consistirá na realização de observações de quatro aulas consecutivas 

junto aos participantes do estudo e posterior análise dos dados. Será conduzida dessa 

forma, pois pretendemos compreender as relações entre o ambiente sócio moral 

presente em suas aulas de Educação Física e o desenvolvimento moral dos alunos, 

esperando contribuir com a formação e identidade docente, com os processos de 

ensinar e aprender e o desenvolvimento moral dos alunos. 

Trata-se de um Trabalho de Conclusão de Curso, desenvolvida por Heloisa 

Braga Santos e orientada pela Prof.ª Dr.ª Ana Cláudia Saladini, do curso de 

Licenciatura em Educação Física do Departamento de Estudos do Movimento 

Humano, Centro de Educação Física e Esporte da Universidade Estadual de Londrina.  

A qualquer momento da realização desse estudo qualquer 

participante/pesquisado ou o estabelecimento envolvido poderá receber os 

esclarecimentos adicionais que julgar necessários. Qualquer participante selecionado ou 

selecionada poderá recusar-se a participar ou retirar-se da pesquisa em qualquer fase 

da mesma, sem nenhum tipo de penalidade, constrangimento ou prejuízo aos mesmos. 

O sigilo das informações será preservado através de adequada codificação dos 

instrumentos de coleta de dados. Especificamente, nenhum nome, identificação de 

pessoas ou de locais interessa a esse estudo. Todos os registros efetuados no decorrer 

desta investigação serão usados para fins unicamente acadêmico-científicos e 

apresentados na forma de TCC, não sendo utilizados para qualquer fim comercial. 

Em caso de concordância com as considerações expostas, solicitamos que 

assine este “Termo de Consentimento Livre e Esclarecido” no local indicado abaixo. 

Desde já agradecemos sua colaboração e nos comprometemos com a 

disponibilização à instituição dos resultados obtidos nesta pesquisa, tornando-os 

acessíveis a todos os participantes. 
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HELOISA BRAGA SANTOS 

Pesquisador (a) 
Licenciatura em Educação Física 

EMH/CEFE/UEL 

 
 

 

Profª. Drª.  ANA CLÁUDIA 
SALADINI 

Orientador (a) 
EMH/CEFE/UEL 

Eu,____________________________________________________________, 

assino o termo de consentimento, após esclarecimento e concordância com os 

objetivos e condições da realização da pesquisa “A Relação entre o Ambiente Sócio 

Moral e a Construção da Moralidade nas Aulas de Educação Física”, permitindo, 

também, que os resultados gerais deste estudo sejam divulgados sem a menção dos 

nomes dos pesquisados. 

Londrina, 2016  

 Assinatura do Pesquisado/da 
Pesquisada 

 
Qualquer dúvida ou maiores esclarecimentos, entrar em contato com os responsáveis 
pelo estudo:  
E-mail: heloisabraga16@hotmail.com Telefone: (43) 9 9657-1679 (do Departamento 
de Estudos do Movimento Humano) 
Comitê de Ética UEL: (43) 3371-2490 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

59 

 

APÊNDICE B 

ROTEIRO DE OBSERVAÇÃO 

 

Data da Observação:                                            Professor:  

 

Em Relação as aulas, aluno e professor, podemos observar que: 

 

Procedimentos adotados para resolução de 

conflitos interpessoais. 

 

 

 

Conteúdos ensinados nas aulas  assistidas. 

 

 

 

Adesão as normas e regras. 

 

 

 

Procedimentos de ensino adotados pelo 

professor 

 

 

 

Relação Professor e aluno. 

 

 

 

Conflitos surgidos nas aulas 

 

 

 

Sanções  

 

 

Ambiente autocrático ou democrático 

 

 


